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PARECER

OPERAÇÃO LAVA JATO. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
CORRUPÇÃO  ATIVA.  CORRUPÇÃO  PASSIVA.  LAVAGEM  DE
DINHEIRO. DOSIMETRIA DA PENA.
1. Das Preliminares levantadas por Luiz Inácio Lula da Silva.
1.1 Competência. É competente o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR para
o processo e julgamento do presente feito. Precedentes.
1.2 Suspeição do Juiz e dos Procuradores da República. Questão já apreciada
pelo TRF/4ª Região.
1.3 Cerceamento de defesa.
1.3.1  Indeferimento  de  provas  requeridas  na  resposta  à  acusação.  Não
configura cerceamento de defesa o indeferimento de provas que não se mostram
relevantes e pertinentes à apuração da verdade.
1.3.2  Ausência  de  prazo  razoável  para  a  análise  de  provas.  Matéria  já
decidida  no  âmbito  do  TRF/4ª  Região,  que  assentou  ser  descabido  o
sobrestamento  da  ação  penal  até  que  a  defesa  analise  na  integralidade  a
documentação juntada aos autos pela Petrobrás.
1.3.3  Gravação  das  audiências.  Matéria  já  decidida  no  âmbito  do  TRF/4ª
Região que não viu qualquer ilegalidade na restrição ao uso de celular quando
visa a assegurar ambiente mais favorável ao andamento dos trabalhos.
1.3.4 Indeferimento  de  questões  referentes  a  acordos  de  colaboração
realizados no exterior. Não se evidenciando a pertinência da prova, correto o
indeferimento.
1.3.5 Supressão da fase de diligências. Não configura cerceamento de defesa o
indeferimento  de  produção  de  provas  que  não  tenha  qualquer  potencial  de
interferir na produção da verdade.
1.3.6 Esclarecimentos  da  empresa  Planner  Trustee.  Não  demonstrada  a
relevância da prova, correto o indeferimento de sua produção.
1.3.7 Colaboração  premiada  de  João  Aldemário  Ribeiro  Filho  e  Agenor
Franklin  Magalhães  Medeiros. Inexistindo  colaboração  premiada  celebrada
pelos réus, impossível a disponibilização de seus termos.
1.3.8 Indeferimento  da  juntada  de  depoimentos  tomados  em  ação  penal
conexa. Não sendo demonstrada pela defesa a pertinência da prova, não resta
configurado o cerceamento de defesa.
1.3.9 Falta de apuração da falsidade documental de e-mails apresentados
por Leo Pinheiro. Meros comentários de revisão de advogado, apostos sobre e-
mails de um dos réus não caracterizam falsidade documental.
1.4  Ausência  de  correlação entre  a  denúncia  e  a  sentença. A condenação
possui  perfeita  correlação  com a  denúncia,  concluindo  que  o  pagamento  de
propina decorrente do esquema de corrupção na Petrobrás se materializou no
triplex do empreendimento Solaris.
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1.5  Ausência  de  fundamentação  da  sentença.  Havendo  fundamentação  da
sentença, o seu questionamento não é matéria a ser desenvolvida em preliminar.
1.6  Cerceamento  à  autodefesa.  Não  restou  demonstrado  o  cerceamento  à
autodefesa do réu que se dispôs a responder as questões formuladas pelo juízo.
2. Preliminares levantadas por Paulo Okamotto
2.1  Competência  do  juízo.  É  competente  o  juízo  da  13ª  Vara  Federal  de
Curitiba/PR para o processo e julgamento do presente feito. Precedentes.
2.2 Cerceamento de defesa. Não especificando a defesa as provas que preendia
produzir, correto seu indeferimento. 
3. Apelação do Ministério Público Federal.
3.1 Número de atos de lavagem de dinheiro e data do último fato de lavagem
considerado  na  sentença. Embora  a  reforma  e  a  decoração  do  imóvel
constituam ato  autônomos,  estão  dentro  do  mesmo  contexto  de  lavagem  do
imóvel triplex. 
3.2 Absolvição de Paulo Gordilho, Fábio Yonamine e Roberto Moreira do
delito de lavagem de dinheiro.  Ausente prova suficiente a demonstrar ciência
dos  funcionários  da  OAS  no  sentido  de  que  o  apartamento  seria  parte  do
pagamento de propina oriunda de contratos da Petrobrás.
3.3  Absolvição  de  Lula,  Léo  Pinheiro  e  Paulo  Okamotto  do  delito  de
lavagem de capitais, concernente ao armazenamento do acervo presidencial.
Não identificado com clareza o elemento dissimulação ou ocultação, deve ser
mantida a absolvição.
3.4 Número de atos de corrução considerados na sentença.  A cada contrato
fechado entre as empreiteiras consorciadas e a Petrobrás, que no caso da OAS
foram três  (REPAR e  RNEST),  o  oferecimento  e  promessa  de  vantagem se
renova, constituindo crime autônomo.
3.5  Corrupção  ativa  praticada  por  Léo  Pinheiro  e  Agenor  Medeiros
decorrente dos contratos celebrados pelos consórcios CONPAR e RNEST-
CONEST. Condenação nos autos da ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000.
3.6 Dosimetria das penas.
3.6.1 Pena-base: vetoriais do artigo 59 do Código Penal.
3.6.1.1 A culpabilidade, personalidade, conduta social e motivos do crime,
conforme  delimitado  no  corpo  do  parecer,  merecem pesar  negativamente  na
faixação da pena-base dos réus.
3.6.1.2  Agravante  prevista  no  artigo  61,  II,  b,  do  Código  Penal.
Adequadamente aplicada a agravante genérica aos crimes de corrupção, vez que
o delito foi cometido visando a facilitar e assegurar a execução e a ocultação do
ajuste fraudulento de licitação.
3.6.1.3 Agravante do artigo 62, II, a, do Código Penal. Causa de aumento que
incide pela prática de ato infringindo dever funcional, que em nada colide com a
direção de atividade criminosa.
3.6.1.4Art.  1º,  §  4º,  da  Lei  nº  9.613/98. Inaplicabilidade,  vez  que  não
demonstrado que o delito ocorreu no âmbito do grupo criminoso organizado para
lesar a Petrobras.
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3.6.2 Benefícios concedidos a José Aldemário e Agenor Medeiros em relação
às colaborações em juízo.  Os benefícios devem ficar  restritos ao âmbito da
presente ação penal.
3.7.  Valor  fixado  a  título  de  reparação  de  danos. Manutenção  do  valor
estipulado na sentença, pois não está sob exame o total do montante recebido de
propina  relativo  aos  contratos  CONPAR e  RNEST/CONEST,  mas  somente  a
parcela devida pela OAS.
4. Apelação de Luiz Inácio Lula da Silva
4.1 Ato de ofício e nexo causal. Não é elemento do tipo penal da corrupção o
ato de ofício, mas tão somente causa de aumento de pena. Há nexo causal entre a
conduta do réu e os crimes praticados em detrimento da Petrobrás.
4.2  Da  corrupção.  Suficientemente  lastro  probatório  que  demonstra
inequivocamente a prática do delito de corrupção.
4.3 Da lavagem de dinheiro. A mescla dos valores oriundos dos contratos
obtidos mediante corrupção, aliados à ocultação da propriedade do imóvel e dos
fastos neles efetuados pela OAS evidenciam o crime de lavagem de ativos.
4.4 Do armazenamento. Não há interesse recursal na pretensão da alteração
do dispositivo que levou à absolvição se dessa alteração não surgem reflexos na
esfera cível. 
4.5 Da dosimetria das penas
4.5.1 Circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal. Devem ser não
só  mantidas,  nos  moldes  da  sentença,  como  também  exasperadas,  tal  como
pretende o órgão acusatório.
4.5.2 Critério matemático. A pena não está sujeita a critérios absolutamente
objetivos ou esquemas matemáticos,  cumprindo ao Julgador definir  o  quanto
necessário para a correta prevenção e reprovação do delito. Precedentes.
4.5.3  Da  atenuante  do  artigo  65,  I,  do  Código  Penal. Manutenção  do
percentual aplicado na sentença, vez que adequado e proporcional, não havendo
razão para substituir a compreensão do juízo a quo.
4.5.4 Causa de aumento de pena do § 1º do artigo 317 do Código Penal.
Suficientemente  demonstrada  a  prática  de  ato  de  ofício  relacionado  com as
facilidades na contratação pela Petrobrás.
4.5.5 Pena de Multa. Redução do número de dias-multa do delito de corrupção,
a fim de que guarde proporção com a pena-base, e manutenção do valor do dia-
multa, eis que fixado em consonância com as condições econômicas do réu.
4.5.6  Regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  e  restrição  à  progressão.
Manutenção  do  regime  fechado.  Art.  33,  § 2º,  “a”,  do  Código  Penal.  É
constitucional  a  regra  inserta  no  art.  33,  §  4º,  do  CP,  a  qual  condiciona  a
progressão de regime à reparação do dano.
4.5.7 Confisco. O confisco do apartamento não afasta a necessária reparação do
dano, vez que a prática delitiva culminou em dano que chega a 16 milhões de
reais.
4.5.8 Reparação dos danos. Manutenção nos moldes da sentença, respondendo
todos os réus pela reparação dos danos solidariamente.
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4.5.9  Da  prescrição.  Analisados  os  marcos  temporais,  não  há  falar  em
prescrição da pretensão punitiva estatal.
5. Apelação de José Adelmário Pinheiro Filho. 
5.1  Benefícios  decorrentes  de  seu  depoimento.  Devem  ficar  adstritos  aos
presentes autos, nada impedindo que venham a ser postulados e deferidos em
outras ações penais.
5.2 Penas aplicadas. Adequadamente fundamentadas e não tendo sido utilizados
elementos  intrínsecos  ao  tipo  penal,  não  merece  acolhida  a  irresignação.
Inaplicáveis as disposições do artigo 67 do Código Penal na primeira fase de
dosimetria da pena.
5.3  Reparação  dos  danos  e  incidência  de  correção  monetária  e  juros
moratórios. Cálculo com base no prejuízo suportado pela Petrobras. Incidência
de juros moratórios a partir do evento danoso, na proporção da taxa que estiver
em vigor para mora dos impostos devidos à Fazenda Nacional.
6.  Apelação  de  Paulo  Tarcisio  Okamotto.  Não  há  interesse  recursal  na
pretensão da alteração do dispositivo que levou à absolvição se dessa alteração
não surgem reflexos na esfera cível. 
7. Apelação de Agenor Franklin Magalhães Medeiros.
7.1  Benefícios  decorrentes  da  colaboração.  Devem  ficar  adstritos  aos
presentes autos, nada impedindo que venham a ser postulados e deferidos em
outras ações penais.
7.2 Corrupção. Manutenção da condenação, ante as provas existentes nos autos
de que estava envolvido na corrupção ativa de agentes da Petrobrás.
7.3 Penas aplicadas. Devidamente fundamentada a dosimetria e não tendo sido
utilizados elementos intrínsecos ao tipo penal, de se manter as penas aplicadas.
7.4 Regime inicial de cumprimento de pena. Embora relevante a colaboração,
não há motivos para incremento dos benefícios já concedidos na sentença.
7.5  Reparação  dos  danos. Cálculo  com  base  no  prejuízo  suportado  pela
Petrobrás.

PARECER  PELA  REJEIÇÃO  DAS  PREFACIAIS  ARGUIDAS  PELAS
DEFESAS  E,  NO  MÉRITO:  A)  PELO  PARCIAL  PROVIMENTO  DO
RECURSO DO MPF, TÃO SOMENTE PARA QUE SEJAM EXASPERADAS
AS PENAS APLICADAS AOS RÉUS E SEJA CONSIDERADO UM ATO DE
CORRUPÇÃO  PARA  CADA  CONTRATO;  B)  PELO  PARCIAL
PROVIMENTO DO RECURSO DE LUIZ INÁCIO, A FIM DE QUE SEJAM
DIMINÚIDOS  OS  DIAS-MULTA  DO  DELITO  DE  CORRUPÇÃO,  EM
PROPORÇÃO  À  PENA-BASE;  C)  PELO  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS DE JOSÉ ADELMÁRIO E AGENOR MEDEIROS; E D) PELO
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE PAULO OKAMOTTO E LUIZ
INÁCIO  NA PRETENSÃO  DE  ALTERAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
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1. RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  criminais  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL, DE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA,  AGENOR FRANKLIN MAGALHAES

MEDEIROS, JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, PAULO TARCISO OKAMOTTO e

da PETROBRÁS contra sentença que julgou parcialmente procedente a denúncia:

a)  absolvendo LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA e JOSÉ ADELMÁRIO

PINHEIRO  FILHO  das  imputações  de  corrupção  e  lavagem  de  dinheiro  envolvendo  o

armazenamento do acervo presidencial, por falta de prova suficiente da materialidade (artigo 386,

VII, do CPP);

b)  absolvendo  PAULO  TARCISO  OKAMOTTO  da  imputação  de

lavagem de dinheiro envolvendo o armazenamento do acervo presidencial,  por falta  de prova

suficiente da materialidade (artigo 386, VII, do CPP);

c)  absolvendo  PAULO  ROBERTO  VALENTE  GORDILHO,  FÁBIO

HORI YONAMINE e ROBERTO MOREIRA FERREIRA da imputação do crime de lavagem de

dinheiro envolvendo a ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A, triplex, e

do beneficiário das reformas realizadas, por falta de prova suficiente do agir doloso (artigo 386,

VII, do CPP);

d)  condenando AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS por

um crime de corrupção ativa do artigo 333 do CP, com a causa de aumento na forma do parágrafo

único  do  mesmo  artigo,  pelo  pagamento  de  vantagem  indevida  a  agentes  do  Partido  dos

Trabalhadores, entre eles o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em decorrência do contrato

do Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobrás,  à pena privativa de liberdade de seis anos de

reclusão, bem como ao pagamento de cento e cinquenta dias-multa, calculado cada um à razão de

cinco salários-mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso (06/2014);

e)  condenando JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, em concurso

material: e.1) por um crime de corrupção ativa, com a causa de aumento do parágrafo único do

mesmo artigo, pelo pagamento de vantagem indevida a agentes do Partido dos Trabalhadores,
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entre eles o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em decorrência do contrato do Consórcio

CONEST/RNEST com a Petrobrás; e.2) por um crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput,

inciso  V,  da  Lei  n.º  9.613/1998,  envolvendo  a  ocultação  e  dissimulação  da  titularidade  do

apartamento  164-A,  triplex,  e  do  beneficiário  das  reformas  realizadas,  à  pena  privativa  de

liberdade de dez anos e oito meses de reclusão, bem como ao pagamento de duzentos e dez dias-

multa, calculado cada um à razão de cinco salários-mínimos vigentes ao tempo do último ato

criminoso (06/2014);

f)  condenando LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, em concurso material:

f.1) por um crime de corrupção passiva do art. 317 do CP, com a causa de aumento do §1º do

mesmo artigo, pelo recebimento de vantagem indevida do Grupo OAS em decorrência do contrato

do Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobrás; f.2) por um crime de lavagem de dinheiro do

art.  1º,  caput,  inciso V, da Lei n.º  9.613/1998,  envolvendo a ocultação e  dissimulação da

titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas,  à pena

privativa de liberdade de nove anos e seis meses de reclusão, bem como cento e oitenta e cinco

dias-multa, calculados cada um à razão de cinco salários-mínimos vigentes ao tempo do último

ato criminoso (06/2014).

Com base no artigo 7º, II, da Lei nº 9.613/98, foi decretada a interdição

de  JOSÉ  ADELMÁRIO  PINHEIRO  FILHO  e  de  LUIZ  INÁCIO  LULA DA SILVA para  o

exercício de cargo  ou função pública ou de diretor, membro de conselho ou de gerência de

pessoas  jurídicas  referidas  no  art.  9º  da  Lei  9.613/98  pelo  dobro  da  pena  privativa  de

liberdade.

Considerando  que  o  apartamento  164-A,  triplex,  Edifício  Salina,

Condomínio  Solaris,  no  Guarujá,  matrícula  104801  do  Registro  de  Imóveis  do  Guarujá,

constituiu produto de crime de corrupção e lavagem de dinheiro, foi decretado o seu confisco,

com base no artigo 91, II, “b”, do Código Penal. A fim de assegurar o confisco, foi decretado

o sequestro sobre o referido bem.
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Fixou o  Magistrado em  dezesseis  milhões  de  reais,  a  ser  corrigido

monetariamente e agregado de 0,5% de juros simples ao mês a partir de 10/12/2009, o valor

mínimo necessário para indenização dos danos decorrentes dos crimes.

A PETROBRAS opôs embargos de declaração  (evento 972 da ação

penal), objetivando que constasse expressamente que o valor fixado como dano mínimo seja

revertido em seu favor.

LUIZ  INÁCIO  LULA  DA  SILVA  também  opôs  embargos  de

declaração (evento 975 da ação penal).

Os embargos de declaração da PETROBRAS foram acolhidos. Já os

do réu LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA foram conhecidos e desprovidos, ante a inexistência

de obscuridades, contradições ou omissões (evento 981 da ação penal).

AGENOR  FRANKLIN  MAGALHAES  MEDEIROS,  JOSÉ

ADELMÁRIO  PINHEIRO  FILHO,  PAULO  TARCISO  OKAMOTTO  e  LUIZ  INÁCIO

LULA DA SILVA postularam a apresentação de razões recursais perante o TRF/4ª Região

(evento 982, 995, 996 e 1013 da ação penal).

Em razões  de  apelação (eventos  1011 da  ação penal),  o  Ministério

Público Federal insurge-se contra: a) o número de atos de lavagem de dinheiro, bem como a

data  do  último  ato  de  lavagem  considerado  na  sentença;  b)  a  absolvição  de  PAULO

GORDILHO, FÁBIO YONAMINE e ROBEIRO MOREIRA; c) a absolvição de LULA, LÉO

PINHEIRO  e  PAULO  OKAMOTTO  das  imputações  do  crime  de  lavagem  de  capitais,

concernente  ao  armazenamento  do  acervo  presidencial;  d)  contra  o  número  de  atos  de

corrupção considerados na sentença; e) contra a dosimetria das penas fixadas aos apelados,

especialmente em relação à análise das circunstâncias judiciais enumeradas no artigo 59 do

Código Penal, às circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como as causas de diminuição e
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aumento de pena; f) contra o valor fixado na aplicação do artigo 387, caput e IV, do Código

de Processo Penal.

A PETROBRÁS  ratificou  as  razões  de  apelação  apresentadas  pelo

órgão acusatório (evento 1015 da ação penal), discordando quanto à destinação do produto do

crime, que, segundo seu entendimento, deve ser revertido em seu favor, tal como consta da

sentença.

Em contrarrazões  (evento  1027 da  ação penal),  PAULO TARCISO

OKAMOTO postulou o desprovimento do apelo ministerial.

Também  apresentaram  contrarrazões  LUIZ  INÁCIO  LULA  DA

SILVA, FÁBIO HORI YONAMINE, ROBERO MOREIRA FERREIRA, PAULO ROBERTO

VALENTE GORDILHO, JOSÉ ALDEMÁRIO PINHEIRO FILHO e AGENOR FRANKLIN

MAGALHÃES MEDEIROS (eventos 1033 a 1038 da ação penal).

Em razões recursais (evento 10), LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA,

preliminarmente, sustenta a nulidade da ação penal em razão: 1) da incompetência da 13ª

Vara Federal de Curitiba/PR; 2) da suspeição do juiz e dos Procuradores da República; 3) do

cerceamento de defesa, considerando: 3.1) o indeferimento de provas periciais, documentais e

testemunhais;  3.2) a concessão de prazo exíguo para análise de documentos juntados pela

Petrobras e relevantes para contrapor as hipóteses acusatórias; 3.3) a proibição da gravação

das audiências, o que afrontaria o disposto no artigo 367 do Código de Processo Civil; 3.4) o

indeferimento de perguntas às testemunhas, referentes a acordos de colaboração premiada;

3.5) a supressão da fase de diligências complementares do artigo 402 do Código de Processo

Penal; 3.6) o indeferimento do pedido de juntada de depoimentos tomados na ação penal nº

5063130-17.2016.404.70003; 3.7) a falta de apuração de falsidade documental dos e-mails

apresentados  por  Leo  Pinheiro  e  que  teriam  circulado  entre  funcionários  da  OAS

Empreendimentos S.A; 4) da falta de correlação entre a denúncia e a sentença, seja porque foi
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denunciado por ter recebido o apartamento triplex, contudo foi condenado por ter-lhe sido

oferecido esse imóvel, seja porque a denúncia afirmou que a origem da suposta vantagem

indevida seria proveniente dos contratos da Petrobras, enquanto a sentença consignou que não

há  relação  entre  os  contratos  a  suposta  vantagem  indevida  recebida  por  meio  dos

investimentos  da  OAS  Empreendimentos  no  Triplex;  5)  da  falta  de  fundamentação  da

sentença,  porque  não  demonstrado  em que  consistiram os  atos  de  ofício  praticados  para

justificar a aplicação da causa de aumento constante no § 1º do artigo 317 do Código Penal,

quais seriam os atos de corrupção e em que consistiu o crime de lavagem de dinheiro, bem

como  em  que  momentos  teriam  sido  consumados  e  ainda  não  teria  havido  adequada

fundamentação em relação à dosimetria da pena. Ainda em preliminar, sustenta o cerceamento

à autodefesa, vez que feitas indagações sobre temas alheios aos fatos,  bem como adotada

postura inquisitória,  postulando,  outrossim,  sua reinquirição perante o TRF/4ª  Região.  No

mérito, afirma que: a) não há qualquer ato de ofício relacionado à vantagem indevida nem o

apelante exercia função pública à época em que teria recebido essa vantagem; b) não era

função do apelante escolher ou nomear diretores da Petrobras, não havendo vinculação entre o

nome encaminhado pela Presidência da República e a decisão posteriormente tomada pelo

Conselho de Administração; c) de todo modo, não responde pelos atos de quem nomeia; d)

não há nexo de causalidade entre a conduta imputada ao apelante e as supostas irregularidades

ocorridas nos contratos da Petrobras; e) não há prova de corroboração dos depoimentos de

Leo Pinheiro  e  de Agenor Franklin;  f)  não  há qualquer  relação entre  o apelante  e  Paulo

Roberto  Costa;  g)  não  restou  demonstrado o  dolo  específico  de  receber/aceitar  vantagem

indevida;  h)  a  falecida  esposa  do  apelante,  Dona  Marisa  Letícia,  adquiriu  uma  unidade

autônoma do Edifício Mar Cantábrico, no Guarujá, da empresa BANCOOP e essa, em razão

de dificuldades financeiras, transferiu o empreendimento à OAS, o que teve participação e

aval do Ministério Público do Estado de São Paulo, além de homologação judicial; i) Dona

Marisa Letícia ficou com um crédito perante a empresa OAS, podendo optar por utilizá-lo na
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compra de qualquer apartamento da OAS Empreendimentos, razão pela qual visitou a unidade

164-A do prédio Solaris, objeto da denúncia, contudo o imóvel não atendia às necessidades da

família, razão pela qual desistiu da compra e solicitou a devolução do valor investido por

meio de ação judicial em face do BANCOOP e da OAS; j) não recebeu, de fato ou de direito,

o apartamento triplex, sendo que foi condenado pelo fato de o apartamento ter sido a ele

destinado;  k)  a  OAS constituiu  hipoteca  sobre  a  unidade  164-A,  triplex,  do  Condomínio

Solaris, tendo cedido fiduciariamente ao FGTS os créditos decorrentes da venda da futura

unidade em questão e somente poderia haver a alienação a terceiros caso depositado o valor

correspondente  na  conta  vinculada  ao  empreendimento  na  CEF;  l)  nos  relatórios  de

recuperação judicial da OAS Empreendimentos S/A a empresa elencou a unidade 164-A como

de  sua  propriedade;  m)  a  aquisição  de  propriedade  somente  pode  ocorrer  por  meio  da

transcrição  do  título  translativo  em  Cartório  de  Registro  de  Imóveis;  n)  o  apelante  foi

condenado pela ocultação do real proprietário do apartamento triplex contudo não há prova da

prática do crime antecedente e, se existente, a ocultação do real proprietário do apartamento

constitui exaurimento do delito de corrupção; o) não foi comprovado que o valor oriundo do

caixa de propinas foi utilizado para a construção, reforma e mobília do apartamento 164-A do

Edifício Solaris; p) não há qualquer irregularidade no armazenamento do acervo presidencial

e o seu custeio por empresas privadas é lícito. No que se refere à pena aplicada, alega que: 1)

a pena-base do delito deve ser fixada no mínimo legal, vez que sua culpabilidade não excede

àquela já prevista para o crime de corrupção passiva e é inviável majorar a pena pelo mero

cargo que ocupava; 2) é primário de bons antecedentes, sendo exemplar sua conduta social; 3)

não há circunstâncias  judiciais  concretas  a  majorar  a  pena-base  do  delito  de  lavagem de

dinheiro; 4) as reprimendas deveriam ser aumentadas em, no máximo, 1/6 por circunstância

judicial; 5) a atenuante reconhecida na sentença, artigo 65, I, do Código Penal, deve operar

redução na segunda fase em 1/6, podendo conduzir a pena abaixo do mínimo legal; 6) deve

ser excluída a causa de aumento do § 1º do artigo 317 do Código Penal, pois não há ato de
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ofício decorrente de suposta vantagem ou promessa; 7) a pena de multa deve ser fixada no

mínimo legal assim como reduzido o valor do dia-multa; 8) deve ser fixado o regime inicial

aberto para início de cumprimento de pena; 9) deve ser reduzido o valor fixado a título de

reparação de  danos.  Alega  a  ocorrência  de prescrição  dos  delitos  de corrupção passiva  e

lavagem  de  dinheiro,  pois  a  suposta  vantagem indevida  ocorreu  em 2009,  sendo  que  a

disponibilização dos benefícios em 2014 constituiria mero exaurimento do crime de corrupção

passiva.  Afirma,  também,  que  após  2009  não  estava  mais  no  cargo  de  Presidente  da

República,  assim  como  Renato  Duque  e  Paulo  Roberto  Costa  deixaram  a  diretoria  da

Petrobrás em 2012, de modo que não há como se cogitar do crime de corrupção passiva até

2014. Afirma a prescrição do delito de lavagem de dinheiro, pois em 2009 o crime já estaria

consumado.

Em razões recursais (evento 11),  JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO

FILHO alega que o real proprietário do triplex era o ex-Presidente Lula, tendo sido orientado

a manter o imóvel em nome da OAS e seguir encobrindo a identidade do real proprietário.

Afirma que a OAS assumiu o empreendimento ciente de que ali existia uma cobertura do ex-

presidente Lula, jamais tendo o imóvel sido colocado à venda. Muito pelo contrário, o imóvel

já  possuía  um  proprietário  de  fato,  tanto  que,  com  o  avançar  das  obras,  foram  feitas

adaptações no imóvel de acordo com as orientações do ex-presidente e de sua família. Diz que

Lula  pediu  diretamente  a  ele,  Leo Pinheiro,  que  fossem realizadas  inúmeras  reformas  no

imóvel, seja em uma viagem de retorno a São Paulo, seja na própria residência de Lula, em

São Bernardo do Campo. Afirma que a esposa e filho do ex-presidente fizeram um segunda

visita ao imóvel para verificar e aprovar o resultado das reformas, tendo ele optado por não

comparecer para evitar exposição. Diz que foi claro em afirmar que todos os valores gastos

pela OAS eram descontados da propina a ser paga ao Partido dos Trabalhadores, incluindo

uma das obras da Petrobras descrita na denúncia, conta essa administrada por João Vaccari.

Diz que a existência da conta corrente de propinas e o seu uso para custear o triplex era de
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ciência do ex-presidente Lula. Afirma que devem ser mantidos os benefícios que lhe foram

concedidos na sentença, eis que houve idoneidade, voluntariedade, espontaneidade, eficácia e

relevância,  além  de  não  ter  se  limitado  aos  fatos  imputados  na  presente  ação  penal,

abrangendo também a admissão de práticas ilícitas objeto de outra ação penal (processo nº

5083376-05.2014.404.7000). Diz que também já colaborou e admitiu ilícitos referentes ao

processo nº 5022179-78.2016.404.7000, adotando uma postura colaborativa. Argumenta que a

fundamentação utilizada para fixar a pena-base do delito de corrupção em mais que o dobro

do mínimo legal deve ser revista, vez que utiliza de circunstâncias inerentes ao tipo penal e

que é aplicável o disposto no artigo 67 do Código Penal. Com relação à pena do delito de

lavagem de dinheiro, também afirma que foram utilizados argumentos inerentes ao tipo penal,

assim como a pena se mostrou desproporcional, pois não atendeu aos critérios do artigo 67 do

Código  Penal.  Argumenta  que  a  sentença  não  dimensionou  o  prejuízo  da  Petrobras  nos

contratos firmados com a OAS, não podendo exigir-lhe a reparação do dano.

Em razões recursais (evento 12),  PAULO TARCISO OKAMOTTO

alega, preliminarmente: 1) a incompetência do juízo, pois os fatos ocorreram na cidade de São

Paulo; 2) o cerceamento de defesa, eis que negado acesso à defesa aos aparelhos celulares,

HD's e outros documentos apreendidos ao longo da investigação, assim como indeferida a

realização de prova pericial sobre os mesmos; 3) o cerceamento de defesa porque indeferida a

produção de prova documental, consistente na expedição de ofício ao Memorial da República

Itamar Franco, às Fundações José Sarney e Fernando Henrique Cardoso e à Receita Federal, a

fim  de  que  informassem  quais  empresas  realizaram  doações  para  tais  entidades;  4)  o

cerceamento de defesa pelo indeferimento de acesso aos acordos de colaboração citados na

denúncia. No mérito, alega a atipicidade da conduta, pois a contribuição feita pela OAS para a

manutenção do acervo presidencial não constitui vantagem indevida. Afirma que a vantagem

não foi  revertida  a  Lula,  mas sim à própria  Administração,  em face  do caráter  histórico,

cultural e documental do acervo, não podendo ser considerada a vantagem indevida, sendo,
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portanto,  atípica a  conduta.  Diz que um dos colaboradores,  Léo Pinheiro,  foi  enfático ao

afirmar que não foi solicitada qualquer contrapartida ou benefício à OAS em razão desse

pagamento  à  GRANERO,  correspondente  às  despesas  de  armazenagem  do  acervo

presidencial. Argumenta que as provas carreadas aos autos permitem demonstrar a licitude das

contribuições  feitas  pela  OAS ao Instituto  Lula,  por  meio do pagamento das  parcelas  de

depósito de parte do acervo presidencial à GRANERO. Pontua que sendo lícita a conduta

narrada como crime antecedente, não há falar em lavagem de dinheiro. Diz que, mesmo que

se considere que houve corrupção anterior, não houve lavagem de dinheiro, porque utilizado o

dinheiro diretamente, sem que esse tenha passado por um processo de reciclagem, a fim de

reintroduzi-lo  na  economia  com  a  aparência  de  licitude.  Diz  que  são  inaplicáveis  as

disposições da Lei nº 12.683/2012, que versam sobre dolo eventual, pois a prática delitiva

deu-se em final de 2010 e início de 2011. Deve ser absolvido por não constituir o fato infração

penal.

Em  razões  recursais  (evento  13),  AGENOR  FRANKLIN

MAGALHÃES  MEDEIROS alega  que  não  tinha  nenhuma  participação  nos  acertos  de

propina  do  PT,  que  ficavam  a  cargo  de  Leo  Pinheiro,  pessoa  que  tinha  relacionamento

próximo com o corréu Lula. Diz que o pagamento das vantagens indevidas foi controlado

integralmente pela Odebrecht e pela UTC, não tendo qualquer contato com agentes políticos

ou funcionários da Petrobrás para oferecer ou promover qualquer vantagem indevida referente

aos contratos. Afirma que foi condenado somente por ter concordado com o pagamento de

valores de liderança para a Odebrecht, ciente de que tal valor seria destinado ao pagamento de

vantagens indevidas, contudo sua conduta se limitou a isso. Afirma que não teve qualquer

envolvimento  com  os  fatos  relacionados  à  aquisição  do  apartamento  triplex  164-A do

condomínio Solaris, no Guarujá/SP, pois todas as tratativas envolvendo o imóvel foram feitas

diretamente por Leo Pinheiro. Já foi condenado pelos crimes de corrupção relacionados ao

pagamento de propina dos contratos celebrados pela UTC e pela ODEBRECHT (ação penal
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nº 5083376-05.2014.404.7000).  Argumenta que devem ser mantidos os benefícios que lhe

foram concedidos na sentença, pois sua colaboração foi efetiva, contudo, em razão de já ter

passado um bom tempo em regime fechado em decorrência de sua prisão preventiva, o mais

justo seria iniciar o cumprimento de sua pena em regime semiaberto, o qual ficaria limitado a

dois anos, com progressão para o aberto, independentemente do total das penas unificadas e

da reparação do dano. Diz que deve ser reduzido o valor a que condenado à reparação dos

danos.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, em nova manifestação (evento 16),

alega que em parecer o Procurador-Geral da República afirma que não há notícia de qualquer

prova incriminatória apresentada pelos corréus em relação a ele, de modo que o depoimento

de Leo Pinheiro não poderia subsidiar a condenação.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

De início, é indispensável discorrer sobre o que esse processo penal

não é. Esse processo penal não é um processo político e esse julgamento não é um julgamento

de exceção. A plêiade de agentes do Estado envolvida, desde os agentes da Polícia Federal até

os membros do Ministério Público e do Judiciário, tem formação técnica, assumiram seus

cargos dentro de processos legítimos de recrutamento, sem qualquer vínculo com governos ou

partidos  políticos,  e  atuam segundo seus  conhecimentos  e  sua  consciência  de  Justiça.  As

decisões de primeiro grau são revistas pelo Tribunal Regional Federal da 4a Região, podendo

ainda ser discutidas perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. É

lamentável que, no afã de se evitar uma condenação penal, recorra-se a um discurso que põe

em dúvida, inclusive no âmbito internacional, a credibilidade da Justiça no Brasil e de nossas

instituições como um todo. Mais lamentável ainda que se cogite de perseguição política como
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estratégia defensiva. Para se preservar um projeto pessoal, esquece-se sua história e se viola a

memória de tantos e tantos presos políticos que perderam sua liberdade, e alguns até a própria

vida, pelo simples pensar diferente. Apenas para citar alguns, Henfil, Herzog, Gil e Caetano, e

no âmbito internacional, Garcia Lorca, Mandela, Gandhi, entre tantos outros que sofreram

simplesmente  porque dissentiam do governo,  não  merecem essa  comparação.  Eles  nunca

tiveram  direito  a  defesa,  não  havia  acusadores  nem julgadores  que  pudessem  assim  ser

chamados,  mas  funcionários  burocratas  que  apenas  cumpriam  ordens  de  seus  chefes.  É

inadmissível  que,  especialmente,  um  ex-presidente  da  República  ponha  em  dúvida  as

instituições que dão lastro à nossa democracia. 

Não estão em discussão neste processo,  ademais,  os avanços que o

povo brasileiro teve ao longo dos anos de Presidência de Luiz Inácio Lula da Silva. O que

será analisado será tão-somente o conjunto probatório e sua adequação típica. 

2.1) PRELIMINARES LEVANTADAS PELA DEFESA DE LUIZ INÁCIO LULA DA

SILVA

O nobre exercício da advocacia é um dos pilares da Justiça. E, com

isso em mente,  o sistema jurídico brasileiro tem permitido a  utilização das mais diversas

estratégias defensivas, inclusive as que buscam retardar ao máximo o julgamento da causa.

Não são estranhas ao nosso sistema as alegações de nulidades sem maior consistência, com a

utilização da grave acusação de prejuízo ao exercício da defesa, numa praxe que não se pode

ver como de efetiva contribuição à Justiça. Ao contrário, muitas vezes as argumentações, de

tão banalizadas  que são,  acabam por turvar  a percepção do Juiz,  e  mesmo do Ministério

Público, quando há efetivos prejuízos à defesa do réu. Mas, são as regras do jogo processual

atualmente admitidas, calcadas, também, na construção histórica de nosso país que passou por

tristes períodos de supressão de direitos em que a advocacia se mostrou o principal, senão,

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 16

http://www.prr4.mpf.gov.br/


muitas vezes, o único instrumento para assegurar a liberdade, e até mesmo a vida, contra a

arbitrariedade de um Estado ditatorial. No entanto, o processo é um caminhar para frente, com

as regras próprias que procuram também garantir que ele chegue ao seu objetivo que é o de se

atingir  uma sentença  de  mérito,  condenatória  ou  absolutória.  Assim,  uma vez  decidida  a

questão pelo juiz da causa e confirmada a decisão pelo Tribunal, não parece muito proveitoso

aos interesses do cliente a insistência desmesurada, sem quaisquer argumentos efetivamente

novos, em teses que nada mais buscam do que evitar, ou postergar ao máximo, uma decisão

de mérito.

2.1.1) INCOMPETÊNCIA DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA/PR

Como exposto na sentença condenatória, apontando a denúncia que o

crime  foi  praticado  no âmbito  do  esquema criminoso  que  vitimou  a  Petrobras  com suas

principais fornecedoras, que geravam vantagem indevida repartida entre agentes da estatal e

de partidos políticos, justificada está a competência da 13ª Vara da Justiça Federal. 

Aplicáveis  ao  caso  os  seguintes  precedentes:  do  STF  (Pet  6197,

Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 06/09/2016, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-08-2017 PUBLIC 17-08-2017), que consignou em sua

ementa que “A situação fática objeto de apuração nestes autos guarda aparente pertinência

com inquéritos e ações penais relacionadas a supostos crimes envolvendo a Petrobrás, em

curso perante a 13a Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba, o que justificava a

remessa dos autos a esse juízo, sem prejuízo de impugnação pelas vias ordinárias.”; do STJ

(RHC  62.385/PR,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em

28/06/2016, DJe 05/08/2016), constando da ementa “no presente caso está suficientemente

demonstrada a conexão a permitir a reunião dos processos, pela descrição do liame entre as

primeiras ações e a ação penal na qual responde o ora recorrente pelos delitos de corrupção,

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 17

http://www.prr4.mpf.gov.br/


lavagem  e  associação  criminosa,  constituindo  a  13a ação  de  uma  sequência  lógica  de

desdobramentos do feito na origem, desmembrado este, em observância ao art. 80 do CPP”;

e do TRF da 4a Região (ACR 5083401-18.2014.404.7000, OITAVA TURMA, Relator para

Acórdão LEANDRO PAULSEN, juntado aos autos em 30/08/2017), com o seguinte trecho da

ementa, “4. A competência para o processamento e julgamento dos processos relacionados à

‘Operação  Lava-Jato’,  na  primeira  instância,  é  da  13a Vara  Federal  de  Curitiba/PR,

especializada para os crimes financeiros e de lavagem de dinheiro. 5. A competência do Juízo

da  13a Vara  Federal  de  Curitiba  firmou-se  em  razão  da  inequívoca  conexão  dos  fatos

denunciados  na  presente  ação  penal  com  o  grande  esquema  criminoso  de  lavagem  de

dinheiro que deu origem à Operação Lava Jato.”

Acrescentou o magistrado  a quo ainda, com muito precisão, que se

tornou prevento para apreciar os fatos delituosos expostos na denúncia diante da conexão

destes com os crimes que foram objeto da ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000, na qual

foram condenados por corrupção e lavagem de dinheiro os dirigentes da OAS, José Adelmário

Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros pelo pagamento de vantagem indevida

e ocultação e dissimulação dela ao Diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa em contratos do

Consórcio  CONPAR  e  do  Consórcio  RNEST/CONEST.  Considerando  que  dessa  mesma

contratação e dos mesmos acertos foram gerados créditos em favor do ex-Presidente Luiz

Inácio Lula da Silva, patente a conexão, o que justifica a competência da 13a Vara Federal de

Curitiba.

2.1.2) SUSPEIÇÃO DO JUIZ E DOS PROCURADORES DA REPÚBLICA

A matéria afeta à suspeição do Juiz Titular da 13ª Vara Federal de

Curitiba, assim como dos Procuradores da República que ofertaram a denúncia nos presentes

autos, já foi objeto de análise por essa Corte Regional, nos autos dos processos nº 5051592-
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39.2016.404.7000, 5053652-82.2016.404.7000 e  5004195-95.2017404.0000, em que restou

assentado que todas as decisões proferidas pelo magistrado Sérgio Moro configuram exercício

regular de jurisdição, assim como a atuação dos Procuradores da República está dentro do seu

mister  constitucional,  não havendo qualquer causa que justifique os seus afastamentos do

feito. Veja-se a ementa dos julgados:

“PROCESSUAL  PENAL.  EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  'OPERAÇÃO  LAVA-JATO'.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS  JÁ  ANALISADOS  EM  FEITOS  ANTERIORES.  NÃO
CONHECIMENTO.
1. Considerando, portanto, que os argumentos da defesa dos excipientes já foram examinados nos
autos tombados sob os nºs 5032506-82.2016.4.04.7000, 5032521-51.2016.4.04.7000, e 5032531-
95.2016.4.04.7000, e que a mera indicação de 'fatos novos'  que versam sobre fundamentos já
analisados não reabre a discussão sobre matéria já decidida, verifica-se que presente feito revela-
se mera reiteração de pedido, sendo incabível seu conhecimento nesta Corte
2. Exceção de suspeição não conhecida”.

“PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 'OPERAÇÃO LAVA-JATO'. ATOS DO
PROCESSO. DEVER DE FUNDAMENTAR. ARTIGOS PUBLICADOS. IMPARCIALIDADE
NÃO  CARACTERIZADA.  INEXISTÊNCIA  DE  ANTECIPAÇÃO  OU  INTERESSE  NA
CAUSA.  PUBLICAÇÃO  DE  MATÉRIAS  JORNALÍSTICAS.  IMPROCEDÊNCIA  DA
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL.
1. Não gera impedimento do magistrado, tampouco implica em antecipação do juízo de mérito, a
externalização das razões de decidir a respeito de diligências, prisões e recebimento da denúncia,
comuns à atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de fundamentar estampado na Constituição
Federal.
2.  A determinação  de  diligências  na  fase  investigativa,  como quebras  de  sigilo  telemáticos  e
prisões  cautelares  não  implica  antecipação  de  mérito,  mas  sim  mero  impulso  processual
relacionado ao poder instrutório.
3. A ampla cobertura jornalística à investigação denominada de 'Operação Lava-Jato', bem como a
manifestação da opinião pública, favoráveis ou contrárias, para as quais o magistrado não tenha
não acarretam a quebra da imparcialidade do magistrado.
4. Considerações do magistrado em texto jurídico publicado em revista especializada a respeito da
Operação Mãos Limpas (Itália) têm natureza meramente acadêmica, descritiva e informativa e não
conduz à sua suspeição para julgar os processos relacionados à 'Operação Lava-Jato', deflagrada,
inclusive, muitos anos depois.
5. O art. 256 do Código de Processo Penal prevê que a suspeição não poderá ser declarada nem
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá-la, evitando assim
ações  deliberadas  com  o  objetivo  de  afastar  o  magistrado  da  causa.  Hipótese  em  que  a
representação de corréu em face do Excepto perante a Procuradoria-Geral da República por crime
de abuso, não gera suspeição.
6. Exceção de suspeição que se julga improcedente”.
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“HABEAS  CORPUS.  'OPERAÇÃO  LAVA-JATO'  SUSPEIÇÃO  DO  ÓRGÃO  ACUSADOR.
DECISÃO  DENEGATÓRIA.  INEXISTÊNCIA DE  RECURSO.  VEDAÇÃO  EXPRESSA DO
ART.  104  DO  CPP.  AUSÊNCIA DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  INADEQUAÇÃO  DO
WRIT. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1.  O  habeas  corpus  é  remédio  constitucional  voltado  ao  combate  de  constrangimento  ilegal
específico,  de  ato ou decisão  que  afete,  potencial  ou efetivamente,  direito  líquido e  certo do
cidadão, com reflexo direto em sua liberdade.
2. Eventual discussão a respeito de vícios materiais e formais da prova poderá ter lugar no curso
da  própria  ação  penal  ou  mesmo  em  sede  recursal,  não  restando  demonstrado  flagrante
constrangimento ilegal capaz de provocar a suspensão dos atos processuais.
3. O art. 104 do Código de Processo Penal é expresso ao prever que as decisões de primeiro grau
que rejeitam as exceções de impedimento ou suspeição dos agentes do Ministério Público não
estão sujeitas a recurso. Hipótese em que a utilização do habeas corpus deve ser vista com estrema
cautela. Precedentes do STJ.
4. Somente a existência de flagrante ilegalidade na decisão de primeiro grau autoriza a utilização
do habeas corpus como meio de impugnação. Não caracterizada qualquer das hipóteses previstas
no  art.  252  e  254  do  CPP ou  ainda  não  havendo  indicativos  de  inimizade  capital  entre  os
representantes do Ministério Público Federal e o paciente, não merece trânsito a impetração.
5. Compete ao Ministério Público Federal, no uso de suas prerrogativas e funções constitucionais,
promover, privativamente, a ação penal pública (art. 129, I, CF88).
6. Ordem de habeas corpus não conhecida (negritou-se).

Cabe  referir  que  o  recorrente  já  impetrou  ao  menos  dois  Habeas

Corpus perante o Superior Tribunal de Justiça questionando a jurisdição do Juiz Sérgio Moro

para processar e julgar os fatos apurados nos presentes autos, tendo aquela Corte, em ambos,

indeferido a liminar (processos nº 398.570 e 389.211).

Não há, portanto, a alegada suspeição.

2.1.3) CERCEAMENTO DE DEFESA

O  recorrente  alega  diversas  hipóteses  de  cerceamento  de  defesa.

Analise-se-as. 

a) Indeferimento de provas requeridas na resposta à acusação.

A questão já foi objeto de análise por esta Corte Regional, nos autos

do  Habeas  Corpus  nº  5002991-16.2017.404.000,  onde  restou  assentado  que  “a  conduta
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imputada  a  cada  denunciado  está  narrada  na  denúncia  e,  com  base  nela,  a  defesa  se

manifesta na resposta à acusação e nos demais atos do processo”, isto é, “não há correlação

entre a atuação da defesa e  aquilo que não está nos  autos,  tampouco violação à ampla

defesa”. Acrescentou essa Corte, também, que cabe ao julgador “aferir quais são as provas

desnecessárias para a formação de seu convencimento, de modo que não há ilegalidade no

indeferimento das cópias que a defesa pretendia, notadamente se impertinentes à apuração

da verdade”.

b) ausência de prazo razoável para análise de provas.

No que se refere à juntada de provas pela Petrobrás e a concessão de

prazo para a sua análise pela defesa, a questão foi objeto de outros Habeas Corpus, autos nº

5021284-34.2017.404.0000, onde restou afastada a ilegalidade da pretendida suspensão da

ação penal pelo prazo de 90 (noventa) dias para o exame do material:

“3.3. No tocante ao prazo de 90 (noventa) dias para o exame do material apresentado pela

Petrobras, não merece acolhimento o pedido por falta de previsão legal.

A documentação juntada em meio digital é inédita para todas os atores processuais (defesa,

acusação  e  juízo).  Não  se  desconsidera  que  a  existência  de  milhares  de  páginas  para  exame

demanda longo tempo, mas foge do razoável a defesa pretender o sobrestamento da ação penal até

a aferição da integralidade da documentação por ela própria solicitada, quando a inicial acusatória

está suficientemente instruída.

Ademais, como consignado pelo juízo de primeiro grau, eventuais documentos poderão ser

juntados diretamente pela Defesa até a fase do art. 402 do CPP, podendo o juiz da causa, se for o

caso e nos termos do art. 400, § 1º do CPP, inclusive determinar a repetição de atos já realizados.

(...)”.

c) gravação de audiências.

Em  relação  à  proibição  da  gravação  das  audiências,  novamente  a

questão chegou a esta Corte Regional (Habeas Corpus nº 5022143-50.2017.404.0000), que
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não viu qualquer ilegalidade na decisão do magistrado singular, conforme se infere da ementa

do julgado:

“PROCESSO PENAL. INSTRUÇÃO PROCESSUAL. VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DE
TELEFONE  CELULAR  EM  AUDIÊNCIA.  EXCEPCIONALIDADE.  DECISÃO
FUNDAMENTADA  E  PONTUAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  PEDIDO
PREVENTIVO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1.  Em  regra,  deve  ser  admitido  o  uso  regular,  discreto  e  pertinente  de  dispositivos
eletrônicos, como telefones celulares e tablets, durante as audiências, porquanto ensejam
acesso ao processo eletrônico, consulta às anotações, doutrina, legislação e jurisprudência.
2. Cabe ao Juiz, ao presidir as audiências, restringir pontualmente o uso de tais dispositivos
em determinado caso concreto caso tal se imponha para assegurar ambiente mais favorável
ao regular andamento dos trabalhos, o que encontra respaldo nos artigos 251 do CPP e 296
da Consolidação Normativa da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª Região.
3. Não há nulidade na decisão do Magistrado, devidamente fundamentada e específica para
o caso, que proíbe o uso de aparelho de celular a todos os presentes numa determinada
audiência de instrução”.

d) Indeferimento de questões referentes a acordos de colaboração realizados no exterior.

A prova no processo é dirigida ao convencimento do juiz e a ele cabe,

na administração do processo, identificar a relevância e pertinência das provas pretendidas

pelas partes. Como havia uma orientação dos advogados dos colaboradores para que eles não

se  manifestassem  sobre  acordos  no  exterior,  e  também  porque  de  difícil  visualização  o

interesse para este processo de tais informações, o magistrado  a quo  instou a douta defesa

para que indicasse porque pretendia aquela prova ao que obteve a seguinte reposta; "eu não

sou obrigado a adiantar a vossa excelência a estratégia de defesa"(evento 388). Para além

de uma certa falta de urbanidade, há uma clara falta de lealdade processual. O processo não é

um jogo de pôquer, e o juiz não é um adversário. Não sendo óbvia a relevância e pertinência

da prova, como era o caso, é obrigação da defesa indicar os motivos pelos quais entende que

ela deve ser produzida. Não o fazendo, correta se mostra a decisão judicial que indeferiu os

questionamentos relativos a colaborações no exterior. Em verdade, percebe-se que a resposta

dada pela defesa ao questionamento do magistrado foi apenas retórica, pois nem em alegações
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finais e nem no recurso de apelação (ou seja, quando não haveria mais razão para ocultar uma

suposta “estratégia de defesa”) apareceram as justificativas para a prova pretendida.

e) Supressão da fase de diligências.

Na fase de diligências pretendeu a defesa saber junto à Construtora

OAS e à OAS Empreendimentos quais seriam as empresas que realizariam auditoria sobre

elas e, na sequência, que informassem eventual conhecimento de algum ilícito praticado pelo

acusado  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva  bem  como  se  teria  havido  alguma  irregularidade  na

transferência do empreendimento Solaris da Bancoop para a OAS Empreendimentos.

Como  bem  pontuado  pelo  juízo  monocrático,  a  inclusão  do

apartamento  no  plano  de  recuperação  judicial  da  empresa  OAS  ou  mesmo  as  auditorias

realizadas na empresa em nada alteram os fatos imputados ao apelante Luiz Inácio, uma vez

que  a  acusação  é  de  recebimento  do  apartamento  como  parte  do  pagamento  de  propina

oriunda dos contratos da Petrobrás. O fato de o apartamento não estar formalmente registrado

em nome do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva não quer dizer que a ele não pertença, e a

instrução demonstrou que esta foi a forma utilizada para camuflar a real propriedade do bem.

As provas pretendidas não tinham qualquer potencial de interferir na

apuração  da  verdade  dos  fatos.  Neste  aspecto,  importante  salientar  que  a  exuberância

probatória pretendida pela defesa ao longo do processo demonstra a ausência de uma linha

defensiva clara, ao menos do ponto de vista da produção de provas. Difícil distinguir nessa

hiperatividade defensiva uma efetiva preocupação com a demonstração da inocência do réu de

uma mera tentativa de turbar o normal andamento processual, ou, ainda, de lançar tentativas

aleatórias de colheita de prova com a esperança de que alguma, ao fim e ao cabo, possa ser

útil. 

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 23

http://www.prr4.mpf.gov.br/


f) Esclarecimentos da empresa Planner Trustee.

O pedido foi indeferido ao argumento de que “não há afirmação na

denúncia de que o dinheiro dos contratos da Petrobrás foram utilizados diretamente pela

Construtora OAS para a construção e reforma do apartamento supostamente destinado ao

Presidente”  e  que  “o  que  se  afirma  é  que,  como  parte  de  acerto  de  propinas  com  a

empreiteira em contratos da Petrobrás, ela lhe destinou o referido apartamento e custeou a

reforma”.

A documentação pretendida em nada servirá ao desiderato pretendido,

qual seja, demonstrar que o imóvel não pertencia ao réu, pois o que a denúncia afirma é o

recebimento do apartamento como parte da propina destinada ao ex-presidente Luiz Inácio

Lula da Silva e não que o apartamento foi construído com valores oriundos desse ou daquele

contrato.

Mais uma vez, longe está do cerceamento de defesa o indeferimento

de prova que em nada influenciará na demonstração da licitude dos fatos imputados ao réu.

Não é por demais referir que essa questão já foi trazida a esta Corte

Regional,  nos autos do Habeas Corpus nº 5002991-16.2017.404.0000, sendo decidido que

“não  há  ilegalidade  patente  na  decisão  do  juízo  de  primeiro  grau  no  que  pertine  à

prescindibilidade das provas requeridas” e que “a conduta imputada a cada denunciado está

narrada na denúncia e, com base nela, a defesa se manifesta na resposta à acusação e nos

demais atos do processo.”.

g) Colaboração  premiada  de  José  Aldemário  Pinheiro  Filho  e  Agenor  Franklin

Magalhães Medeiros.

O requerimento defensivo foi devidamente abordado pelo magistrado

a quo nos seguintes termos:
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“ A questão já foi objeto das audiências de interrogatório, nas quais os acusados declararam

que estariam tentando celebrar  um acordo  de  colaboração premiada,  mas  que nada  teria  sido

ultimado e nenhuma oferta de benefício concreto teria já sido realizada.”

Não há como disponibilizar o que não existe. De todo modo, o réu é

processado  com  base  nos  elementos  disponíveis  nos  autos.  Nada  que  não  conste  neste

processo pode ser considerado para fins de condenação ou absolvição. 

h) Indeferimento  de  juntada  de  depoimentos  tomados  em  ação  penal  conexa  (autos

5063130-17.2016.404.7000).

Além  de,  novamente,  não  ser  indicada  pela  defesa  de  forma

minimamente satisfatória a relevância da prova pretendida, a instrução já havia se encerrado e

as alegações finais apresentadas. Nítido o intuito protelatório, andou bem o magistrado ao

indeferir o pedido. 

i) Falta  de  apuração  da  falsidade  documental  de  e-mails  apresentados  por  Leo

Pinheiro.

A questão  foi  objeto  de  instauração  do  Incidente  de  Falsidade  nº

5022040-92.2017.404.0000, que teve negado seguimento, pelos seguintes argumentos:

“Quanto ao questionamento da autenticidade constante na fl. 4 da petição do evento 888  e
igualmente  no  incidente  de  falsidade  apresentado  (processo  5022040-92.2017.4.04.7000),  a
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva comete, aparentemente, um equívoco na análise do material.

Indo ao documento em questão, evento 849, anexo2, juntado por petição da Defesa de José
Adelmário  Pinheiro  Filho,  percebe-se  de  plano  que  a  prova  consiste  na  cópia  da
mensagem eletrônica constante na fl. 18 do anexo e que tem por texto:

"Telmo,

Seria bom sabermos qual das coberturas é a que precisamos ter atenção especial.

Lucas."

Na fl. 17, antecedente, o que existe é um comentário descritivo e ainda de um advogado
(attorney review comments), provavelmente contratado pela OAS ou por José Adelmário
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Pinheiro Filho para organizar as provas a serem apresentadas em sua colaboração. Esse
comentário da fl. 17 não é a prova e certamente foi feito mais recentemente, daí constar o
link à matéria de 04/03/2016.

Bem,  a  Defesa  questiona  a  autenticidade  do  documento  de  fl.  17  que  não  é  a  prova
propriamente dita, mas apenas um comentário descritivo e, por evidente, posterior sobre a
prova propriamente dita, da fl. 18.

Então o questionamento sobre a autenticidade não faz sentido, pois o documento de fl. 17 é
só uma descrição da prova da fl. 18.”

Houve  também  impetração  do  Habeas  Corpus  nº  5026479-

97.2017.404.0000, em que esta Corte Regional assim d:

“De qualquer modo, a fim de que não restasse alguma pecha capaz de autorizar a utilização
excepcional da ação mandamental, examinei a documentação encartada aos autos e sobre a qual a
defesa pretende provar a falsidade. Pois bem, como já anotado na decisão ora atacada, pode-se
dizer que a tese defensiva é, no mínimo, frágil.

Uma  simples  análise  do  documento  impugnado  deixa  claro  que  não  se  está  diante  de
falsificação, mas de meros comentários sobrepostos pela defesa do réu José Adelmário Pinheiro
Filho, em tradução livre, 'comentários de revisão do advogado'.

A mesma expressão aparece em outros documentos juntados pela defesa do corréu 'Léo
Pinheiro',  sem que  signifique  dizer  que  tenha  havido  falsificação  do  documento,  mas  apenas
acréscimo de comentários, nitidamente sem intenção de falsear seu teor.

Fosse,  de fato,  uma tentativa de falsificação,  seria,  convenhamos,  de técnica quase que
primária, porque nem mesmo a fonte utilizada é coincidente com aquela existente do texto do
email. Sequer as anotações estão na mesma lauda. Os comentários são posteriores e apenas estão
em sequência (como também está a folha de comentários da fl. 1 do ANEXO2 (evento 849).

Não são necessários conhecimentos científicos aprofundados para saber que as notas da
lauda 17 não são originárias do email e não estão no mesmo contexto exatamente porque inseridas
posteriormente como comentário da defesa do corréu. Conhecimentos básicos já são suficientes
para perceber isso.

Tais comentários, que nada mais representam do que a indexação da documentação juntada,
até porque não se justificaria que figurassem, se realmente compusessem o corpo da mensagem,
antes mesmo do cabeçalho da mensagem e contendo termos, como control number, que não são
comuns a mensagens eletrônicas.

Nesse aspecto, vale destacar que a defesa, ao afirmar que a autoridade coatora reconheceu
que o registro de email contém informação incompatível com suposta comunicação eletrônica,
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realiza interpretação descontextualizada da decisão impugnada, desconsiderando as circunstâncias
em que o documento foi apresentado.” 

2.1.4) AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE A DENÚNCIA E A SENTENÇA

Alega  o  recorrente  que  foi  denunciado  pelo  recebimento  do

apartamento triplex, contudo foi condenado por fato diverso: a atribuição a ele do imóvel.

Diz, também, que o magistrado alterou em sua sentença outro aspecto relevante dos fatos,

qual seja, a origem da suposta vantagem indevida, que, segundo a denúncia, seria oriunda dos

contratos  da  Petrobras,  tendo  a  sentença  afirmado  que  não  há  relação  entre  os  referidos

contratos  e  a  vantagem  indevida  recebida  por  meio  dos  investimentos  da  OAS

Empreendimentos.

Em uma interpretação claramente equivocada dos termos da sentença,

tenta fazer crer a defesa que há desvinculação da sentença aos fatos descritos na denúncia e

que essa desvinculação decorreria da ausência de provas.

No entanto,  a conclusão que extraiu o magistrado sentenciante dos

autos é a mesma da exordial acusatória, ou seja, o recebimento do apartamento triplex está

intrinsecamente relacionado ao recebimento de propinas dos contratos oriundos da Petrobrás.

O órgão acusatório desde sempre imputou ao recorrente o delito de

corrupção passiva pelo recebimento do triplex como parte do pagamento de propina oriunda

dos contratos da Petrobras firmados com a OAS. Essa foi a acusação, são esses os fatos pelos

quais o réu foi condenado e foi deles que desde o início se defendeu. 

2.1.5) AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA

A não ser que a sentença seja totalmente desprovida de fundamentação

(o que obviamente não é o caso, até pelas razões expendidas pela defesa neste tópico), não é
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em sede preliminar que este argumento deve ser tratado. O questionamento da fundamentação

utilizada para se chegar ao dispositivo é nítida matéria de mérito.

2.1.6) CERCEAMENTO À AUTODEFESA

Luiz  Inácio  Lula  da  Silva,  pessoa  de  incomum  inteligência  e

perspicácia, foi Presidente da República por dois mandatos, relacionando-se de forma altiva

com governantes de todo o mundo. Apesar de lhe ter sido assegurado o direito de permanecer

calado,  optou  por  responder  a  todos  os  questionamentos  do  juízo,  inclusive  em  alguns

momentos afirma que faz questão de falar, de esclarecer todas as acusações que lhe foram

feitas, apesar das interferências da defesa. 

Imaginar que tenha sido conduzido a se autoincriminar em razão das

perguntas  formuladas,  além  de  ofensivo  ao  juízo,  é  um  argumento  que  deprecia

indevidamente a capacidade de compreensão do réu.

Não  bastasse  isso,  as  perguntas  formuladas  pelo  juízo  não

desbordaram do tema do processo, servindo a firmar sua convicção probatória a respeito dos

fatos trazidos na denúncia. 

2.2) PRELIMINARES LEVANTADAS POR PAULO TARCISIO OKAMOTTO

2.2.1) COMPETÊNCIA DO JUÍZO

A competência  dos  processos  conexos  à  corrupção  no  âmbito  da

Petrobrás, identificada a partir das investigações da Operação Lava Jato, é do juízo titular da

13ª Vara Federal de Curitiba, conforme já analisado no item 2.1.1.
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2.2.2) CERCEAMENTO DE DEFESA

A questão do cerceamento de defesa, ao contrário da competência, que

poderia levar à anulação da sentença, é prejudicada pela absolvição, com a qual o MPF em

segundo  grau  concorda.  De  todo,  modo,  ante  a  possibilidade  de  provimento  do  recurso

ministerial  em primeira  instância,  importante  que  sobre  ela  também disponha  o  presente

parecer. 

Em relação  à  pretendida  prova  pericial  nos  aparelhos  de  telefone,

cujas  mensagens  foram citadas  ao  longo da  denúncia  e  do  interrogatório  do  corréu  José

Adelmário,  quando o magistrado determinou a especificação da prova,  silenciou a defesa.

Assim, ante a preclusão e a ausência de maiores elementos a indicar a relevância da prova,

uma vez que já constam dos autos todos os diálogos e a confirmação de sua autenticidade

pelos principais interlocutores, não foi realizada a perícia. Não pode agora pretender a defesa,

e  ainda  mais  sem  evidenciar  o  prejuízo  que  a  ausência  do  exame  pericial  lhe  trouxe,

beneficiar-se com sua inércia. 

A mesma argumentação serve, mutatis mutandis, à perícia nos HD's e

computadores apreendidos. 

O juízo sentenciante,  quando da apreciação do pedido no curso da

ação  penal,  consignou  que  “os  computadores  apreendidos  estão,  em  princípio,  sendo

examinados pela autoridade policial, o que, porém, pode levar tempo” e que “pretendendo o

exame de algum em especial, deve a Defesa discriminar”. Para tanto fixou o prazo de cinco

dias (eventos 114 da ação penal).

Manifestou-se  a  defesa  de  Paulo  Okamoto,  dizendo  que  não  era

possível delimitar o pedido sem ter conhecimento prévio do conteúdo de tudo aquilo que foi

apreendido, sendo concedidos, novamente, cinco dias para a especificação (eventos 244 e 588

da ação penal).
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Não havendo especificação das provas pretendidas, houve a preclusão,

reconhecida pelo juízo a quo sem que tenha sido demonstrada a imprescindibilidade da prova,

o que afasta qualquer hipótese de cerceamento de defesa. 

Quanto  ao  pedido  de  ofícios  aos  Memoriais/Fundações  de  ex-

presidentes, igualmente falhou a defesa em especificar a prova pretendida. No que diz respeito

a ofícios à Receita Federal, também concernentes a essas Fundações, não sendo partes ou

investigados, não há qualquer razão aparente para terem seu sigilo fiscal quebrado.

No  que  diz  respeito  ao  acesso  a  todos  os  acordos  de  colaboração

citados  na  denúncia  ou  daqueles  em  que  tenham  sido  arrolados  os  colaboradores  como

testemunhas, não indica a defesa, precisamente, qual peça a que não teve acesso. Ao que

consta nos autos, todos os termos de colaboração firmados foram disponibilizados às partes,

conforme registrado na sentença (itens 228 a 233), não se cogitando, por conseguinte, mais

uma vez, do alegado cerceamento de defesa. 

3) MÉRITO

3.1) APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

3.1.1) NÚMEROS DE ATOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO E DATA DO ÚLTIMO

FATO DE LAVAGEM CONSIDERADO NA SENTENÇA

A sentença condenou os réus José Adelmário Pinheiro e Luiz Inácio

Lula da Silva pela prática, por uma vez, do delito de lavagem de dinheiro, consistente na

aquisição,  reforma  e  decoração  do  triplex  164-A do  Condomínio  Solaris,  custeadas  pelo

Grupo OAS.

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 30

http://www.prr4.mpf.gov.br/


O MPF afirma  que  os  atos  de  aquisição,  reforma  e  decoração  do

triplex em favor do ex-Presidente LULA são autônomos e constituem três atos distintos, o que

deveria levar a uma condenação por três atos de lavagem.

No entanto, como bem pontuou o magistrado sentenciante, “o crime

de lavagem deve ser considerado como único já que abrange condutas que se prolongaram

no  tempo  e  que  se  complementam,  como  as  fraudes  documentais  nos  documentos  de

aquisição  do  imóvel,  a  manutenção  do  imóvel  em  nome  da  OAS  Empreendimentos,  a

agregação de valores ao imóvel através das reformas com ocultação do real beneficiário pela

manutenção do imóvel em nome da OAS Empreendimentos.” (item 903 da sentença).

Não  se  está  a  negar  que  a  aquisição,  a  reforma  e  a  decoração

ocorreram em momentos  distintos,  contudo não se pode conceber  que sejam três atos  de

lavagem, pois, como já dito, estão inseridos dentro de um mesmo contexto criminoso.

Assim, não merece acolhida a apelação ministerial nesse ponto.

3.1.2)  ABSOLVIÇÃO DE PAULO  GORDILHO,  FÁBIO YONAMINE e  ROBERTO

MOREIRA 

A sentença  entendeu  que  respondiam  pelo  crime  de  lavagem  de

dinheiro José Aldemário Pinheiro Filho e Luiz Inácio Lula da Silva, ambos responsáveis pelas

condutas de ocultação e dissimulação. Com relação à Paulo Roberto Valente Gorilho, Roberto

Moreira Ferreira e Fábio Hori Yonamine, assim se pronunciou:

“906. Relativamente à Paulo Roberto Valente Gordilho, Roberto Moreira Ferreira e Fábio
Hori  Yonamine  participaram eles,  de  certa  forma,  nas  condutas  de  ocultação  e  dissimulação
envolvendo o apartamento 164-A, triplex, no Condomínio Solaris, especificamente mantendo o
imóvel indevidamente em nome da OAS Empreendimentos e realizando reformas do apartamento
164-A pela OAS Empreendimentos ocultando que o real beneficiário delas era o ex-Presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.
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907. Paulo Roberto Valente Gordilho admitiu que todos na OAS Empreedimentos tinham
conhecimento de que o imóvel em questão estava reservado para Luiz Inácio Lula da Silva e sua
esposa e  que as  reformas foram realizadas  sob a aprovação deles,  enquanto Roberto Moreira
Ferreira  declarou  que  o  imóvel  estava  reservado  ao  ex-Presidente,  que  as  reformas  foram
realizadas para atendê-lo e que o imóvel nunca foi posto à venda para terceiros. Já Fábio Hori
Yonamine foi mais evasivo, apenas admitindo que as reformas realizadas no apartamento eram
"totalmente atípicas".

908. Não respondem pelo crime de corrupção ativa, sequer tendo sido acusados deste delito.

909. Foram acusados somente do crime de lavagem.

910.  Atuaram eles  de  maneira  subordinada,  atendendo  ordens  de  José  Adelmário
Pinheiro Filho.

911. Parece improvável que José Adelmário Pinheiro Filho tenha a eles revelado toda a
extensão dos fatos, especificamente que a ocultação da real titularidade do imóvel e do real
beneficiário  das  reformas  tivesse  por  origem  crimes  de  corrupção  em  contratos  da
Petrobrás.

(...)
914.  Sem  que  haja  melhor  prova  de  que  os  executivos  tinham  ciência  de  que  a

manutenção  do  imóvel  indevidamente  em  nome  da  OAS  Empreendimentos  e  de  que  a
realização das reformas com ocultação do real beneficiário tinham origem em um acerto de
corrupção, não podem eles responder por crimes de lavagem” (negritou-se).

De fato, o contexto probatório não se mostrou suficiente a demonstrar

que Paulo Gordilho, Fábio Yonamine e Roberto Moreira tinham ciência de que o apartamento

seria parte do pagamento de propina oriunda de contratos da Petrobrás, razão pela qual não

merece acolhida o recurso ministerial nesse ponto.

3.1.3)  ABSOLVIÇÃO  DE  LULA,  LÉO  PINHEIRO  e  PAULO  OKAMOTTO  DO

DELITO DE LAVAGEM DE CAPITAIS, CONCERNENTE AO ARMAZENAMENTO

DO ACERVO PRESIDENCIAL 

Aduz o MPF a ocorrência de delitos de lavagem de capitais relativos

ao armazenamento de bens pessoais e pertencentes ao acervo presidencial privado de Luiz

Inácio.  A dissimulação inerente ao tipo teria  ocorrido através  de contrato com a empresa
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GRANERO TRANSPORTES LTDA, em nome da OAS. O contrato redundou na realização

de 61 pagamentos mensais, no valor de R$ 21.536,84 (vinte e um mil, quinhentos e trinta e

seis reais e oitenta e quatro centavos) e, em relação a isso, não há dúvida probatória. 

Bem  provável  que  esses  pagamentos  tenham  decorrido  do

relacionamento  espúrio  desenvolvido  ao  longo  dos  anos  entre  a  empresa  OAS  e  o  ex-

presidente Lula, o que conduziria à figura típica da corrupção, mas o que se discute neste

tópico é o crime de lavagem.

E  aqui  não  se  identifica  com clareza  o  elemento  dissimulação  ou

ocultação. A respeito, vale a transcrição da sentença nesse ponto:

“ 932. Emerson Granero, da Granero Transportes, foi ouvido como testemunha (evento 604)
e  descreveu  todo o processo de  contratação,  confirmando que a  Construtora  OAS contratou a
Granero para armazenagem do acervo presidencial.

933. No que se refere ao contrato celebrado,  alegou que era uma minuta padrão e que
decorreu de um equívoco a descrição dos bens como pertencentes à OAS e não constituindo o
acervo presidencial: 

"Ministério  Público  Federal:-  Exato,  porque  os  senhores  fizeram  um  contrato  de
armazenagem e depois de receber o material da transportadora 5 Estrelas, que veio, como
os senhores mesmos afirmaram, acompanhado de conhecimento de transporte e inventário,
então eu pergunto para o senhor, o senhor tinha conhecimento quando o contrato foi feito
de armazenagem que era um contrato de armazenagem de bens do acervo do ex-presidente?

Emerson Granero:- Sim.

Ministério Público Federal:- Certo. Então por que no contrato de armazenagem dessa parte
seca constou material de escritório da Construtora OAS?

Emerson Granero:- Foi uma desatenção nossa, uma falta de cuidado nossa, exclusivamente
nossa, porque não nos atentamos que isso significaria aí uma, quanto ao objeto, realmente
foi uma desatenção nossa.

Ministério Público Federal:-  Certo.  Nesse contrato com valor  de 21 mil  reais por mês,
pagos ao longo de mais de 5 anos, não se notou esse erro quanto ao objeto, quanto ao
serviço que estava sendo prestado, ao que era guardado?

Emerson Granero:-  Nós sempre  esperávamos  que  esse  contrato fosse  rescindido  aí  em
poucos meses, e depois, quando ele foi ficando, realmente ninguém internamente percebeu
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que  ali  haveria  um possível  equívoco,  que  seria  um  problema  para  a  nossa  empresa,
realmente ninguém se atentou a isso internamente.

Ministério Público Federal:-  Certo.  O senhor disse que antes  de elaborar  esse segundo
contrato, perdão, que se dividiu em contrato de armazenagem para a  parte climatizada e
para  a  parte  seca,  foi  feito  um  primeiro  contrato  que  englobava  as  duas  partes  de
armazenagem, correto?

Emerson Granero:- O primeiro contrato a que me referi era justamente a proposta assinada,
que  para  nós  tem um peso  de  contrato,  talvez  eu  tenha  me expressado  mal,  era  uma
proposta assinada pelo senhor Paulo Okamotto que para nós já tinha força de contrato
firmado, foi isso que eu quis me referir.

Ministério Público Federal:- Perfeito. E nessa proposta, que para o senhor tem valor de
contrato, estava escrito que era material da OAS ou estava escrito que era acervo do ex-
presidente?

Emerson Granero:- Estava escrito que eram bens ou acervo, não me recordo em detalhe,
mas sim, fazia menção ao ex-presidente Lula.

Ministério Público Federal:- E por que não se usou o contrato padrão, como o senhor disse,
que foi usado na segunda vez?

Emerson Granero:- Não, da primeira vez não foi um contrato, foi um orçamento comercial,
que assinado tem força de contrato, na segunda vez nós utilizamos um contrato padrão de
sistema, são duas folhas, é um contrato padrão de armazenagem, nós tínhamos isso para
diversos clientes, é um contrato padrão, que só muda quando é pessoa física e quando é
pessoa jurídica, eu entendo a questão do equívoco, mas não tem nada além disso.’"

De ser mantida, portanto, a absolvição.

3.1.4)  NÚMERO  DE  ATOS  DE  CORRUPÇÃO  (CONDENAÇÃO  DE  JOSÉ

ADELMÁRIO, AGENOR MEDEIROS E LUIZ INÁCIO)

Argumenta  o  MPF  que  cada  um  dos  doze  pacotes  de  obras  da

Refinaria Abreu e Lima – RNET, dentre os quais os relacionados à implantação tanto das

UDAs, quanto das UHDTs e UGHs, foram solicitados e autorizados pela Diretoria Executiva

da Petrobras em 17/07/2008, contudo cada um dos procedimentos licitatórios foi tratado de

modo separado, havendo uma comissão de licitação própria para cada um dos certames.
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Relativamente  às  obras  na  Refinaria  Presidente  Getúlio  Vargas  –

REPAR, obra realizada em conjunto pela OAS, Odebrecht e UTC Engenharia, no Consórcio

CONPAR, para construção da UHDTI, UGH, UDEA do Coque de Unidades que compõem a

Carteira  de  Gasolina,  a  autorização  para  contratação  direta  foi  assinada  por  Pedro  José

Barusco Filho  e  aprovado  pela  Diretoria  Executiva  da  Petrobras,  Paulo  Roberto  Costa  e

Renato  Duque.  Pela  OAS  assinou  o  contrato  Agenor  Franklin  Magalhães  Medeiros,  na

qualidade  de  Diretor.  Houve  treze  aditivos  ao  contrato,  no  período  entre  06/06/2008  a

23/01/2012 (um contrato – um ato de corrupção).

Em  relação  às  obras  da  Refinaria  do  Nordeste  Abreu  e  Lima  –

RNEST,  a  obra  foi  realizada  em  conjunto  pela  OAS,  Odebrecht  no  Consórcio

RNEST/CONEST,  para  implantação  das  Unidades  de  Hidrotratamento  de  Diesel,  de

Hidrotratamento  de  Nafta  e  de  Geração  de  Hidrogênio  (UHDTs  e  UGH)  e  outra  para

implantação  das  Unidades  de  Destilação  Atmosférica  (UDAs).  Assinou  os  contratos,

representando a Construtora OAS, Agenor Franklin Magalhães Medeiros  (dois contratos –

dois atos de corrupção).

Cada um dos contratos deve ser visto de forma autônoma, pois foram

celebrados em razão de procedimentos licitatórios diversos, ainda que assinados na mesma

data.

Como bem pontuou o MPF, “são diferentes patrimônios públicos que

foram atingidos, afetados a contratos absolutamente diferentes. Sendo diferentes contratos.

Se  fossem duas  empresas  que  praticassem a  corrupção,  cada uma em um contrato,  e  a

ajustassem conjuntamente com os agentes públicos, ninguém cogitaria de crime único. O fato

de ser  um autor  só para os  dois  crimes não muda em nada a análise.  Trata-se de  dois

crimes”.
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 Cabível,  portanto,  a reforma da sentença nesse ponto, devendo ser

considerado um ato de corrupção para cada contrato.

3.1.5) CORRUPÇÃO ATIVA A LÉO PINHEIRO E AGENOR MEDEIROS, RELATIVA

AOS FUNCIONÁRIOS DA PETROBRAS RENATO DUQUE E PEDRO BARUSCO,

DECORRENTES  DOS  CONTRATOS  CELEBRADOS  PELOS  CONSÓRCIOS

CONPAR E RNEST-CONTEST COM A COMPANHIA

Ao contrário da compreensão da sentença, que entendeu que “quanto

aos  pagamentos  de  vantagem  indevida  nos  contratos  dos  Consórcios  CONPAR  e

RNEST/CONTEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste

Abreu e Lima (RNEST) para a Diretoria de Serviços e Engenharia da Petrobras, não houve

ainda  denúncia  contra  os  dirigentes  da  OAS.”,  o  item  112  da  denúncia  explicitamente

descreve tal prática delitiva:

 “112. Ainda neste mesmo período, entre 11/10/2006 e 23/01/2012, LÉO PINHEIRO e

AGENOR  MEDEIROS,  executivos  do  Grupo  OAS,  em  unidade  de  desígnios  e  de  modo

consciente  e  voluntário, ofereceram  e  prometeram  vantagens  indevidas a  LULA,  RENATO

DUQUE e PEDRO BARUSCO, para determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir

os atos de ofício no interesse do CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela PETROBRAS para a

execução das contras de 'ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da Carteira de

Coque’ da  Refinaria  Getúlio  Vargas  –  REPAR  (FATOS  04,  05  e  06);  e  do  CONSÓRCIO

RNEST/CONTEST, contratado pela PETROBRAS para a implantação das UHDT's e UGH's da

Refinaria Abreu e lima – RNEST  (FATOS 07, 08 e 09),  e para a  implantação das  UDA's  da

Refinaria Abreu e Lima – RNEST (FATOS 10, 11 e 12). Tais vantagens indevidas consistiram em

recursos públicos desviados no valor de, pelo menos, R$ 87.624.971,26, oferecidos e prometidos

para  LULA e  que  seriam  usados  não  só  para  enriquecimento  ilícito  dos  envolvidos,  mas

especificamente  para  alcançar  governabilidade  e  financiar  com recursos  públicos  desviados  a

permanência no poder, parte dos quais (R$ 58.416.647,51) foi oferecida e prometida também para

RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO, que integravam com o primeiro o polo da corrupção
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passiva. Em razão de tais vantagens indevidas, mencionados agentes públicos, de fato, praticaram

e omitiram atos de ofício. Assim,  LÉO PINHEIRO e  AGENOR MEDEIROS incorreram na

prática, por 9 vezes (FATOS 04 a 12), em concurso material, do delito de corrupção ativa, em

sua forma majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal” (fls. 50-51

da denúncia).

Ocorre  que  LÉO  PINHEIRO  e  AGENOR  MEDEIROS  já  foram

condenados nos autos do processo nº 5083376-05.2014.404.7000 por corrupção ativa,  por

duas vezes, relativamente aos contratos da RNEST e REPAR pelo pagamento de vantagem

indevida a Paulo Roberto Costa, em razão de seu cargo na Petrobrás. 

Assim, não merece acolhida o recurso ministerial nesse ponto.

3.1.6) DOSIMETRIA DAS PENAS

O órgão acusatório busca que sejam consideradas negativas ou, ainda,

exasperadas  em  maior  grau,  as  vetoriais  culpabilidade,  personalidade,  conduta  social  e

motivos em relação aos delitos de corrupção a que restaram condenados José Adelmário,

Agenor Medeiros e Luiz Inácio.  Todos tiveram valoradas negativamente três circunstâncias

judiciais  quando  da  fixação  da  pena-base  do  delito  de  corrupção,  isto  é,  circunstâncias

judiciais, consequências e personalidade ou culpabilidade, sendo suas penas-bases dos delitos

de corrupção fixadas em cinco anos de reclusão.

O  processo  escancarou  o  fato  de  os  réus  terem  deliberadamente

participado de um esquema de corrupção imenso que serviu a violentar a própria democracia,

com vistas ao enriquecimento próprio, dando vazão à pura e simples ganância ou a um projeto

de poder, ou a ambos.
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Além  disso,  a  elaboração  dos  crimes  praticados,  com  diversas

operações estruturadas para assegurar a impunidade dos crimes, constitui inequivocamente

circunstância que agrava a prática criminosa.

Não se  pode deixar  de considerar,  de  outro lado,  que os  acusados

detinham poder de decisão e influência, sendo Luiz Inácio Presidente da República, Agenor

Medeiros, Diretor da OAS, e José Adelmário, diretor-presidente da OAS, empresa de grande

poderio econômico.  São pessoas  bastante  esclarecidas,  que usufruíam situação econômica

confortável, auferindo elevados estipêndios, do que se conclui que dispunham muito mais do

que potencial consciência da ilicitude, todos tendo a real percepção do ilícito de suas condutas

e perfeitas condições de se determinar conforme esse entendimento.

Também  de  se  considerar  que  os  réus,  cientes  de  sua  grande

capacidade  profissional,  optaram  pelo  mercado  de  propinas  para  cada  vez  mais  se

enriquecerem em detrimento da coisa pública. Tinham perfeita noção de que o Brasil estava

sendo conduzido pela corrupção e dos males que ela causa no nosso país e com esse ideal se

afinaram. Com isso demonstraram um intenso relaxamento moral para compactuar  com a

rapinagem da coisa pública, o que merece ser considerado na dosimetria.

Com relação aos motivos do crime, igualmente assiste razão ao órgão

ministerial,  vez  que  todos  os  réus  foram impulsionados  pela  ambição  de  enriquecimento

desmedido e manutenção no poder,  comprometendo o correto funcionamento do processo

decisório  da  Petrobras,  bem como interferindo  e  promovendo  o  desequilíbrio  no  sistema

econômico e político do país. A democracia foi arranhada com projetos políticos financiados

pelo crime. 

Todas essas razões são mais que suficientes para agravar a pena-base

em medida mais acentuada do que a operada pelo juízo a quo, conforme bem proposto pelo

recurso ministerial.
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O mesmo  raciocínio  se  aplica  aos  crimes  de  lavagem pelos  quais

foram condenados os  réus  Luiz Inácio e  José Adelmário,  lembrando que nesses  crimes a

sentença recorrida considerou negativa apenas a vetorial culpabilidade/personalidade. Não há

porque deixar de considerar ainda as circunstâncias do crime, em tudo semelhantes às da

corrupção, e as consequências do crime, na medida em que ofendem a transparência que deve

nortear a vida do homem público. 

Busca o órgão acusatório, ainda, que seja aplicada a agravante prevista

no artigo 61, II, b, do Código Penal nas penas dos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro,

vez que foram cometidos visando a facilitar e assegurar a execução e a ocultação do ajuste

fraudulento de licitação.

Quanto ao crime de corrupção, assiste razão ao órgão ministerial. Os

crimes da lei de licitações estavam intimamente ligados aos crimes de corrupção, na medida

em que somente se consumavam através do pagamento de propina. Assim, esse crime era

indubitavelmente cometido para facilitar e assegurar a execução e a vantagem da fraude às

licitações. 

Por outro lado, a finalidade precípua do crime de lavagem é ocultar ou

dissimular o produto de crimes, de modo que o próprio tipo penal já prevê em seu verbo, de

certa forma, a agravante pretendida pelo recurso ministerial, o que inviabiliza, neste ponto, o

acolhimento do recurso da acusação.

No que diz respeito à agravante genérica do artigo 62, ao contrário do

que pretende o MPF em seu recurso,  o magistrado entendeu que  “não cabe a agravante

pretendida pelo MPF do art. 62, II, 'a', uma vez que seria bis in idem” com as causas de

aumento do artigo 317, § 1º, e 333, ambos do Código Penal.

Contudo,  a  causa  de  aumento  que  incide  pela  prática  de  ato

infringindo dever funcional em nada colide com a direção da atividade criminosa. E no caso,
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Lula era  tido como o “chefe” no grupo que praticou os crimes em questão.  Não fosse o

codinome, de se ter em mente que todos os crimes analisados neste processo especificamente

foram praticados em benefício de Luiz Inácio, e de ninguém mais. E foram praticados em

razão de sua ascendência sobre o grupo, não só pelo fato de ter sido Presidente da República,

mas também, e especialmente, por sua incrível capacidade de liderança. 

De se salientar que, conforme se depreende dos elementos dos autos,

Luiz  Inácio  utilizava  suas  atribuições  como  Presidente  da  República  para  orientar  a

composição da Diretoria da Petrobras, com relativo conhecimento de que ela sustentava o

esquema criminoso. 

Sendo decisiva a atuação de Luiz Inácio, que não só recebeu a propina

por  meio  do  apartamento  164-A do  Condomínio  Solaris  no  Guarujá/SP,  bem  como  as

reformas e decoração no imóvel, como também exerceu papel proeminente na corrupção ao

nomear para exercer cargos de alto escalão dentro da Petrobras pessoas comprometidas com o

esquema  de  desvio  de  recursos  públicos,  impositivo  o  reconhecimento  da  incidência  da

agravante prevista no artigo 62, I, do Código Penal.

Ainda  no  que  se  refere  à  dosimetria  da  pena,  postula  o  MPF  a

incidência da causa de aumento de pena prevista no § 4º do artigo 1º da Lei nº 9.613/98 nas

penas fixadas a Léo Pinheiro e Luiz Inácio Lula da Silva.

O magistrado de piso deixou de aplicar a causa de aumento “pois se

trata de um único crime de lavagem, sem prática reiterada”. Entendeu ainda que, “quanto à

prática da lavagem por intermédio de organização criminosa, os atos de lavagem ocorreram

no âmbito da OAS Empreendimentos e não no âmbito do grupo criminoso organizado para

lesar a Petrobras”.
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Não há razões para a modificação da sentença combatida, que deve ser

mantida pelos seus próprios fundamentos, não merecendo acolhida o apelo ministerial nesse

ponto.

Quanto  à  pretensão  ministerial  relativa  à  dosimetria  das  penas  de

Paulo Gordilho, Fábio Yonamine e Roberto Moreira, em caso de eventual condenação pelos

crimes de lavagem de dinheiro relacionadas à aquisição e às benfeitorias do triplex 164-A do

Condomínio Solaris, bem como de Paulo Okamoto, Luiz Inácio e José Adelmário pelos atos

delituosos concernentes ao armazenamento do acervo presidencial, como já exposto, entende

o MPF em segundo grau não haver prova suficiente a amparar o pleito condenatório, restando

prejudicado o apelo ministerial. 

Como último tópico da dosimetria da pena, o  MPF insurge-se contra

os benefícios concedidos a José Adelmário e Agenor Medeiros em razão de suas colaborações

em juízo.

Embora  em alegações  finais  efetivamente  tenha  concordado com a

redução das penas pela metade, ante a relevância das contribuições de ambos, entende o MPF

em seu recurso que tal redução não poderá atingir as penas cominadas aos aludidos réus em

outras ações penais, processos nº 5083376-05.2014.404.7000 e 5022179-78.2016.404.7000,

eis que esgotada a jurisdição do magistrado naqueles feitos, assim como não pode alterar o

período de cumprimento de pena necessário para que seja possível a progressão para regime

menos gravoso, sendo possível apenas o estabelecimento do regime inicial de cumprimento de

pena menos gravoso para as sanções relativas aos crimes de lavagem de capitais.

Assiste-lhe razão na medida em que a análise da colaboração dos réus

deve se dar  em cada um dos autos em que processados, não sendo cabível a concessão de

benefícios por um juízo de primeiro grau em processos que não estejam (ou não estejam mais)
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sob sua jurisdição, até porque não é possível avaliar a suposta colaboração dos réus para a

elucidação dos fatos nesses processos.

Nada impede,  todavia,  que a mesma avaliação feita  neste  processo

seja repetida pelos demais órgãos julgadores para a concessão de benefícios na pena fixada

em cada um dos demais processos, nos termos do artigo 4o caput da Lei 12.850/13.

3.1.7) VALOR FIXADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO DE DANOS

A respeito do valor mínimo para reparação dos danos decorrentes do

crime, a sentença fixou em dezesseis milhões de reais, valor esse corrigido monetariamente e

agregado de 0,5% de juros simples ao mês a partir de 10/12/2009. Do cálculo da indenização,

serão descontados os valores confiscados relativamente ao apartamento.

Em embargos de declaração, o magistrado sentenciante esclareceu que

“o produto do confisco criminal com o valor mínimo para a reparação dos danos são devidos

à Petrobrás”, vez que restou claro que houve acerto de corrupção envolvendo contrato da

referida empresa, sendo ela a vítima (evento 981 da ação penal).

O  MPF  afirma  que  se  estima  um  prejuízo  mínimo  de  R$

87.624.971,26 (oitenta e sete milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, novecentos e setenta e

um reais e vinte e seis centavos) em relação ao ex-presidente Lula, o que corresponde à soma

de 3% do valor total de contratos relacionados às obras da REPAR. Em relação a Léo Pinheiro

e Agenor Medeiros afirma que o prejuízo estimado é de R$ 58.401.010,26 (cinquenta e oito

milhões, quatrocentos e um mil, dez reais e vinte e seis centavos), tendo em vista o pagamento

das vantagens indevidas a agentes públicos e políticos ligados à Diretoria de Serviços. Afirma,

ainda, que o valor considerado na sentença como objeto do delito de lavagem de dinheiro não

é equivalente a  R$ 2.252.472,00 (diferença entre  o valor  pago e o preço do apartamento
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triplex 164-A do Condomínio Solaris e o custo das reformas e da decoração do bem), mas sim

em R$ 2.424.990,83, valor atualizado do bem.

O juízo sentenciante fixou o valor mínimo para reparação dos danos

em 16 milhões pelos seguintes fundamentos:

“953. Necessário estimar o valor mínimo para reparação dos danos decorrentes do crime,
nos termos do art. 387, IV, do CPP. O MPF calculou o valor com base no total  da vantagem
indevida acertada nos contratos do Consórcio CONPAR e RNEST/CONEST, em cerca de 3%
sobre o valor deles. Reputa-se, mais apropriado, como valor mínimo limitá-lo ao montante
destinado à conta corrente geral de propinas do Grupo OAS com agentes do Partido dos
Trabalhadores,  ou seja,  em dezesseis  milhões de reais,  a ser corrigido monetariamente e
agregado de 0,5% de juros simples ao mês a partir de 10/12/2009. Evidentemente, no cálculo
da indenização, deverão ser descontados os valores confiscados relativamente ao apartamento”.

Não  merece  acolhida  a  irresignação  ministerial  nesse  ponto,  pois,

como bem pontuou o magistrado, nos presentes autos não está sob exame o total do montante

recebido  a  título  de  propina  relativo  aos  contratos  CONPAR  e  RNEST/CONEST,  mas

somente a parcela devida pela OAS, aqui representada por José Adelmário, ao Partido dos

Trabalhadores.

De se manter, portanto, a sentença na fixação dos danos.

3.2) APELAÇÃO DE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

3.2.1 Ato de ofício e nexo causal

Questiona o recurso a configuração do crime de corrupção, uma vez

que a) não foi demonstrado o ato de ofício, e b) não detinha o réu poder de escolha dos

Diretores  da  Petrobras,  o  que  afastaria  o  nexo  causal  entre  o  valor  recebido  a  título  de

corrupção e o benefício possível ao corruptor.

Não  é,  no  entanto,  o  ato  de  ofício  elementar  do  tipo  penal  da

corrupção, mas tão-somente causa de aumento de pena, tal como devidamente esclareceu o
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magistrado  sentenciante,  concluindo  em  relação  a  esta  questão  que  “basta  para  a

configuração que os pagamentos sejam realizados em razão do cargo ainda que em troca de

atos de ofício indeterminados, a serem praticados assim que as oportunidades apareçam”

(item 865 da sentença).

É essa a realidade da corrupção desnudada pela Operação Lava Jato e

que foi devidamente apreendida pela jurisprudência. Para o Superior Tribunal de Justiça, “o

crime de corrupção passiva é formal e prescinde da efetiva prática do ato de ofício, sendo

incabível  a  alegação  de  que  o  ato  do  funcionário  deveria  ser  individualizado  e

indubitavelmente ligado à vantagem recebida, uma vez que a mercancia da função pública se

dá de modo difuso, através de uma pluralidade de atos de difícil individualização” (RHC

48400, Rel. Min. Gurgel de Faria, 5ª Turma, j. 17/07/2017).

Esse  também  foi  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,

quando do julgamento da Ação Penal nº 470 (Caso Mensalão), que assim assentou:

“2. Premissas teóricas aplicáveis às figuras penais encartadas na denúncia:
2.7 Corrupção: ativa e passiva. Ao tipificar a corrupção, em suas modalidades passiva (art.
317,  CP) e ativa (art.  333,  CP),  a  legislação infraconstitucional  visa a  combater  condutas  de
inegável ultraje à  moralidade e à  probidade administrativas,  valores encartados na Lei  Magna
como pedras de toque do regime republicano brasileiro (art. 37, caput e § 4º, CRFB), sendo a
censura criminal da corrupção manifestação eloquente da intolerância nutrida pelo ordenamento
pátrio para com comportamentos subversivos da res publica nacional.
2.7.1 O crime de corrupção, seja ela passiva ou ativa, independe da efetiva prática de ato de
ofício, já que a lei penal brasileira não exige referido elemento para fins de caracterização da
corrupção, consistindo a efetiva prática de ato de ofício em mera circunstância acidental na
materialização do referido ilícito, o móvel daquele que oferece a peita, a finalidade que o
anima,  podendo  até  mesmo  contribuir  para  sua  apuração,  mas  irrelevante  para  sua
configuração.
2.7.2 O comportamento reprimido pela norma penal é a pretensão de influência indevida no
exercício  das  funções  públicas,  traduzida  no  direcionamento  do  seu  desempenho,
comprometendo a isenção e imparcialidade que devem presidir o regime republicano, não
sendo, por isso, necessário que o ato de ofício pretendido seja, desde logo, certo, preciso e
determinado.
2.7.3 O ato de ofício, cuja omissão ou retardamento configura majorante prevista no art.
317, § 2º, do Código Penal, é mero exaurimento do crime de corrupção passiva, sendo que a
materialização  deste  delito  ocorre  com a  simples  solicitação  ou  o  mero  recebimento  de
vantagem indevida (ou de sua promessa), por agente público, em razão das suas funções, ou
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seja, pela simples possibilidade de que o recebimento da propina venha a influir na prática
de ato de ofício”.

Nesse julgamento, do Mensalão, salientou o Ministro Fux que “não

existe, para além da solicitação ou oferta de vantagem indevida, nenhum ato específico e

ulterior por qualquer dos sujeitos envolvidos” e que “a ordem jurídica considera bastantes

em si, para fins de censura criminal, tanto a simples solicitação de vantagem indevida quanto

o  seu  mero  oferecimento  a  agente  público”.  Enfatiza  o  Ministro  também  que  “o

comportamento reprimido pela norma penal é a pretensão de influência indevida no exercício

das funções públicas, traduzida no direcionamento do seu desempenho, comprometendo a

isenção e imparcialidade que devem presidir o regime republicano”.

Quanto  ao  nexo  causal,  importante  salientar  que  a  definição  dos

Diretores da Petrobrás por Luiz Inácio não constitui prova essencial à configuração do tipo,

uma vez  que,  independentemente  de quem ocupasse o cargo,  era  inequívoca a  influência

proeminente do Governo no estabelecimento das políticas de investimento e contratação da

empresa, sendo a retribuição escusa calcada nessas bases. Ou seja, era imprescindível para o

funcionamento  do  esquema  o  bom  relacionamento  do  “clube”  de  empreiteiras  com  o

Governo, o que se dava através de pagamentos de propina.

De todo modo, a participação do presidente nos assuntos da maior

estatal brasileira era evidente e transparece nos autos nos depoimentos de DELCÍDIO DO

AMARAL (evento  388),  PAULO  ROBERTO  COSTA (evento  394), PEDRO  DA SILVA

CORRÊA DE  OLIVEIRA ANDRADE  (evento  394  da  ação  penal)  e  do  próprio  LUIZ

INÁCIO (evento 885). O poder de fato que detinha o Presidente da República na nomeação

da Diretoria da Petrobrás mostrou-se relevante na corrupção de que trata o presente processo

na medida em que, como se afirmou, de todo interessante aos integrantes do “Clube”, e neste

processo em especial à OAS, agradar a quem podia garantir a perpetuação do esquema. E
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importante salientar neste ponto que não se tratou de um simples presente de uma empresa

brasileira em reconhecimento aos grandes avanços que o Governo Lula trouxe ao país. Não!

Nada  mais  houve  do  que  o  cumprimento  do  pacto  de  corrupção  no  qual  as  vantagens

criminosas auferidas com os direcionamentos promovidos pelos servidores da Petrobrás eram

retribuídas ao partido político do réu Luiz Inácio com um percentual do total dos contratos. 

Elemento  indiciário  relevante  a  indicar  a  perfeita  ciência  que  Luiz

Inácio possuía em relação aos valores escusos que seu partido recebia, e que, em relação aos

fatos  deste  processo,  também acabaram  lhe  beneficiando,  foi  o  encontro  com  RENATO

DUQUE, intermediado por JOÃO VACCARI NETO, e sobre o qual Luiz Inácio,  em seu

interrogatório, afirma que “eu sei que foi num hangar lá em Congonhas e a pergunta que eu

fiz  para  o Duque foi  simples  ‘Tem matéria  nos  jornais,  tem denúncias  de que  você  tem

dinheiro no exterior, de ficar pegando da Petrobras e botando no exterior, você tem conta no

exterior?’,  ele  falou  ‘Não tenho’,  eu falei  ‘Acabou’,  se  não tem.  Não mentiu  para  mim,

mentiu para ele mesmo” (evento 885 da ação penal).

 Ora, como bem pontuado pelo Ministério Público em suas alegações

finais, esse encontro, quatro anos após o término do mandato, não possui outra explicação

senão a perfeita consciência e, acrescente-se, controle, de LUIZ INÁCIO do esquema que

veio lhe beneficiar:

“Observa-se que  LULA admitiu um encontro pessoal  com RENATO DUQUE. Admitiu
ainda que esse encontro aconteceu após “boatos nos jornais de corrupção e conta no exterior”, o
que evidencia que esse encontro aconteceu após o início de 2014, quando já em curso ostensivas
fases da Operação Lava Jato.  Ora, qual a relação entre um ex-Presidente da República, que
deixou o cargo há mais de quatro anos, e um ex-Diretor da PETROBRAS? Por que LULA
buscou  saber sobre  contas  no  exterior  de  RENATO DUQUE?  A melhor explicação,  em
consonância com a denúncia, é a intrínseca relação de LULA com os crimes praticados na
PETROBRAS, inclusive no que toca aos benefícios direcionados a agentes públicos ligados ao
seu partido. (evento 912 da ação penal - negritos no original).

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 46

http://www.prr4.mpf.gov.br/


Vale  ainda  mencionar  o  depoimento  de  Pedro  Correa  em que fica

evidente a perfeita ciência do então Presidente de que a nomeação de Paulo Roberto Costa

tinha o objetivo de beneficiar partidos da base do governo:

“...nos fomos ao presidente Lula, eu, Janene e, para segurar o Paulo Roberto Costa, eu,
Janene e Pedro Henry, e inclusive fomos reclamar do presidente a interferencia do PMDB, porque
o PMDB estava se aproveitando dessa fraqueza nossa, nos eramos companheiros da base aliada,
estavamos ajudando o governo, enfrentando o mensalao por conta do governo, e se sabia que nao
era caixa 2, que sabia que era dinheiro de propina, mas nos fomos la e fomos reclamar da invasao
do PMDB na nossa diretoria, foi quando entao o presidente disse  'Olha, essa diretoria é uma
diretoria muito grande, tem um orcamento muito grande, e Paulinho...' ,  que ele chamava
Paulo Roberto de Paulinho,  'E Paulinho tem me dito que voces estao muito bem atendidos e
que  voces  nao  podem  reclamar  do  que  ele  está  fazendo,  estao  bem  atendidos
financeiramente'. Em 2006, na eleiçao, eu e Janene fomos ao presidente Lula, porque como ele
era  candidato  à  reeleiçao,  em toda  eleiçao  quem faz  politica,  doutor,  o  doutor  Jose  Roberto
Batocchio foi deputado duas vezes, sabe o que e isso, foi companheiro na camara dos deputados,
foi membro da mesma comissao, ele sabe que quando chega na eleiçao voce procura o candidato
majoritario para fazer as despesas do partido, e como o candidato majoritario era o Lula, candidato
à reeleiçao em 2006, nos fomos la atras de dinheiro, atras de mascado, para poder elegermos uma
bancada maior e, evidentemente, o partido crescer politicamente e ter mais poder, entao o Lula
voltou a dizer  'Voces nao podem reclamar porque o Paulinho tem me dito que voces estao
muito bem amparados financeiramente e que vao fazer uma eleicao muito tranquila, e vao
reeleger todos os seus deputados'.”(negritou-se, evento 394)

3.2.2 Da corrupção

Importante traçar a cronologia dos fatos, reconstituídos neste processo

penal com suficiente segurança. 

Marisa  Letícia,  falecida  esposa  de  Luiz  Inácio,  no  ano  de  2005,

adquiriu  na  planta  uma  unidade  do  Residencial  Mar  Cantábrico,  localizado  na  Praia  de

Guarujá/SP.  A responsável  pela  construção  era  a  Cooperativa  BANCOOP,  Cooperativa

Habitacional dos Bancários de São Paulo. Em razão de dificuldades de gestão da Cooperativa,

no ano de 2009, houve a transferência do empreendimento à empresa OAS Empreendimentos,

dada a “situação de instabilidade na cooperativa, de dúvida sobre a possibilidade ou não de

ela honrar os seus compromissos, e os cooperados então optaram mesmo com eventualmente

um custo um pouco maior, repassar para a construtora para que ao fim, ao cabo, tivesse a
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entrega da sua unidade” (depoimento de Pedro Dallari, advogado da BANCOOP à época dos

fatos, evento 606).

Em cumprimento a mandado de busca e apreensão no domicílio do

recorrente  Luiz  Inácio  foram  apreendidos  diversos  documentos  relativos  à  aquisição  do

apartamento,  entre  eles  um  termo  de  adesao  e  compromisso  de  participaçao,  datado  de

01/04/2005 e assinado por Marisa Leticia Lula da Silva, relativamente à aquisiçao de direitos

sobre uma unidade residencial  identificada como apartamento 141,  no Edificio Navia,  no

Residencial Mar do Cantabrico, no Guaruja. Trata-se de uma unidade com tres dormitorios no

empreendimento  habitacional,  com  preço  estimado  para  aquisiçao  financiada  de  R$

195.000,00  (evento  3,  comp192,  fls.  16-26).  O  documento  tambem  esta  assinado  pelos

representantes da BANCOOP. Foi apreendido,  ainda,  no mesmo local,  termo de adesao e

compromisso  de  participaçao  relativamente  à  aquisiçao  de  direitos  sobre  uma  unidade

residencial identificada como apartamento 174, no Edificio Navia, entao um duplex, o mesmo

apartamento  que,  com  a  transferencia  do  empreendimento  à  OAS,  transformar-se-ia  no

apartamento triplex de nº 164-A (evento 1, comp192, fls. 27-39). O documento, porem, nao

esta  assinado.  Realizada  busca  e  apreensao  na  sede  da  BANCOOP,  foram  colhidos

documentos relativos à aquisição do imóvel. Entre eles, nova “Proposta de adesão sujeita à

aprovação”, assinada por Marisa Letícia Lula da Silva, esta com data de 12/04/2005, onze

dias  após  a  primeira,  portanto.  Tendo  em vista  que  o  documento  apresentava  rasura,  foi

submetido a perícia que atestou que originalmente a proposta havia sido preenchida com o

número 174 (unidade que com a transferência do empreendimento para a OAS assumiu o

número 164 e viria a ser o triplex objeto deste processo), mas fora sobreposto o número 141.

Também  constatou  o  laudo  que  estava  lançada  no  documento  a  palavra  TRiPLEX,

posteriormente rasurada. 

Daí,  concluiu  acertadamente  a  sentença  que  “nos  documentos  de

aquisição, já se fazia referência à unidade 174,...”(item 341).
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Em  27/10/2009  foi  realizada  assembleia  entre  os  cooperados  do

empreendimento tendo sido decidida a transferência à OAS e a abertura de prazo de trinta dias

para a desistência da aquisição e o recebimento dos valores já pagos ou a assinatura de novo

contrato, agora com a OAS. Embora tenham sido apreendidos documentos que indicariam que

essa desistência teria ocorrido, não merecem eles maior credibilidade, seja porque as datas

que constam nesses documentos conflitam com ação cível proposta  em 2016, por Marisa

Letícia, em que se afirma terem sido subscritos apenas em novembro de 2015, seja porque a

própria defesa afirma que a desistência da aquisição se deu somente em 2014, seja porque nas

declarações de imposto de renda do casal, relativas aos anos-calendário 2009 a 2014 consta a

propriedade da unidade habitacional 141 do Residencial Mar Cantábrico, seja, por fim, pela

ausência de qualquer prova de devolução dos valores pagos.  

Apesar de não terem desistido, a tempo e modo, do apartamento 141(o

apartamento simples), ele foi vendido em agosto de 2014 para Eduardo Bardavira, conforme

Registro de Imóveis(evento 3, comp299). 

Por outro lado, o triplex de que trata o presente processo nunca foi

posto à venda, conforme se percebe dos documentos apreendidos na OAS (evento 3, comp232

e 224) e dos depoimentos testemunhais de Mariuza Aparecida da Silva Marques (engenheira

contratada da OAS, evento 425) e José Afonso Pinheiro (zelador do Condomínio Solaris,

evento 426), entre outros.

Ou seja, neste ponto já há prova suficiente da aquisição do imóvel no

Condomínio Solaris e indícios muito veementes da substituição do apartamento simples pelo

triplex. 

A reforçar esse indícios, vale ainda trazer a menção que a sentença faz

a reportagem do Jornal O Globo, de 10/03/2010, com atualização em 01/11/2011 que traz a

notícia  de  propriedade  pelo  casal  Lula  –  Marisa  Letícia  “de  uma  cobertura  na  praia  da
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Astúrias, no Guarujá” e, ainda, que “Procurada, a Presidência confirmou que Lula continua

proprietário do imóvel”(item 376 da sentença). 

De igual  forma resta  suficientemente  provado que a  OAS realizou

reformas expressivas no referido triplex, conforme atestam as notas fiscais 423, 448 e 508

emitidas pela empresa Tallento Construtora Ltda contra a OAS Empreendimentos e as notas

fiscais 8542, 8545 e 103 relativas a serviços de instalação de elevador no triplex. O conteúdo

das notas fiscais da empresa Tallento é amparado pelas declarações de Armando Dagre Magri,

sócio da referida construtora(evento 424), que confirma a contratação de sua empresa pela

OAS para os serviços realizados no triplex. Constam dos autos ainda projetos e contratos a

evidenciar que a OAS bancou as reformas na referida unidade. Além disso, também há nos

autos documentação de contração da empresa Kitchens (evento 3, comp246) para a colocação

de mobiliário no apartamento e a compra de diversos eletrodomésticos junto à Fast Shop

S/A(evento 3, comp256). Os eletrodomésticos foram entregues a Mariuza Marques, a qual,

ouvida  nesta  ação  penal,  confirmou  não  só  seu  recebimento  no  apartamento,  como  a

contratação  pela  OAS da  instalação  das  cozinhas  e  armários  da  Kitchens(evento  425).  A

destinação ao triplex também é comprovada pelo testemunho de Rodrigo Garcia da Silva,

funcionário da empresa Kitchens (evento 419).

De acordo com a prova produzida no correr do processo, reformas em

apartamentos a serem vendidos pela OAS não eram usuais, muito menos no alcance das que

foram realizadas no triplex, que incluíram a instalação de um elevador privativo, instalação de

cozinhas  e  armários,  demolição  de  dormitório,  retirada  da  sauna,  ampliação  do  deck  da

piscina e  instalação de eletrodomésticos.  A respeito,  os  depoimentos de Ricardo Marques

Imabassy,  gerente financeiro e diretor financeiro da OAS Empreendimentos ao tempo dos

fatos  (evento  419),  Carmine  de  Siervi  Neto,  diretor  superintendente  da  OAS

Empreendimentos até 2013(evento 419), Mariuza Aparecida da Silva Marques, engenheira

contratada da OAS Empreendimentos (evento 425), Igor Ramos Pontes, gerente regional de
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contratos da OAS Empreendimentos(evento 425), e Genésio da Silva Paraíso, empregado da

OAS Empreendimentos, arrolado pela defesa(evento 612).

Com  a  apreensão  e  perícia  realizada  nos  aparelhos  celulares  dos

executivos da OAS, foram identificadas diversas mensagens que se harmonizam ao conjunto

probatório, confirmando a real propriedade do triplex (evento 3, comp178). De fato, há  claras

referências a Marisa Letícia (madame), ao filho do casal, Fábio Luis Lula da Silva (Fábio) e

ao próprio réu Luiz Inácio, o que foi, aliás, confirmado em juízo pelos interlocutores (itens

534,  552  e  553  da  sentença,  em que  tanto  José  Adelmário  Pinheiro  Filho  quanto  Paulo

Roberto Gordilho atestam o teor das mensagens e seu significado).  

Interrogado (evento 885), Luiz Inácio, embora tenha veementemente

negado a propriedade do apartamento, confirmou ter visitado, juntamente com sua esposa, o

triplex  em  2014,  acompanhado  de  José  Adelmário  Pinheiro,  que,  na  sua  versão,  estava

tentando lhe vender o apartamento. Também fez menção a outra visita que teria sido feita por

Marisa Letícia e o filho do casal, Fábio. 

Veja-se que mesmo a versão defensiva não afasta o vínculo entre Luiz

Inácio  e  o  apartamento,  apenas  qualificando-o  como  o  de  um  potencial  comprador.  No

entanto,  não  se  coaduna  com  a  documentação  apreendida  e  com  a  próprias  reformas

efetuadas, despropositadas se o caso fosse efetivamente de apenas tornar atrativo o imóvel.

Neste aspecto, bem apontou a sentença a especifidade das reformas:

“457.  Conforme  sintetizado  no  item  418,  "l",  a  OAS  Empreendimentos,  por
determinaçao do Presidente do Grupo OAS, o acusado Jose Adelmario Pinheiro Filho, vulgo Leo
Pinheiro,  realizou reformas expressivas  no apartamento 164-A,  triplex, durante todo o ano de
2014, com despesas de R$ 1.104.702,00, e que incluiram a instalaçao de um elevado privativo para
o  triplex,  instalaçao  de  cozinhas  e  armarios,  retirada  da  sauna,  demoliçao  de  dormitorio  e
colocaçao de aparelhos eletrodomesticos.

458. A OAS Empreendimentos nao fez isso em relaçao a qualquer outro apartamento no
Condominio Solares, nem tem a praxe de faze-lo nos seus demais empreendimentos imobiliarios.

459.  Como  se  depreende  dos  documentos  relativos  à  reforma,  ela  foi  ampla,  com
instalaçao  de  elevador  privativo,  instalaçao  de  nova  escada,  retirada  da  sauna,  colocaçao  de
paredes, alteraçao e demoliçao de dormitorio.
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460. Sao caracteristicas de reforma personalizada, para atender a cliente especifico e
nao de uma reforma geral para incrementar o valor de venda para um publico indeterminado.

461. Assim, por exemplo, nao se amplia o deck de piscina, realiza-se a demoliçao de um
dormitorio ou retira-se a sauna de um apartamento de luxo para incrementar o seu valor para o
publico externo, mas sim para atender ao gosto de um cliente, ja proprietario do imovel, que deseja
ampliar o deck da piscina, que pretende eliminar um dormitorio para ganhar espaço livre para
outra finalidade, e que nao se interessa por sauna e quer aproveitar o espaço para outro proposito.”

Deste  modo  suficientemente  comprovado  que  a  empreiteira  OAS

reformou e mobiliou, às suas expensas, imóvel pertencente a Luiz Inácio Lula da Silva, tudo

dentro do contexto de corrupção existente na Petrobrás. 

Embora  não assuma maior  importância  para  este  processo  penal  o

intenso trabalho defensivo desenvolvido fora dos presentes autos, apenas para constar, dado o

estardalhaço com que foi anunciada a prova indiscutível da inocência do réu Luiz Inácio,

importante lembrar que a criminalidade não trabalha dentro da normalidade da lavratura de

escritura  das  propriedades  transacionadas  a  título  de  propina,  sendo  no  mínimo

despropositada a convocação de coletiva pela douta defesa, no dia vinte de junho do corrente,

para apresentar como grande trunfo a hipoteca do triplex em favor da Caixa. Ora, trata-se de

operação usual no mercado imobiliário, conforme reconhecido pela sentença, em seu item

817, verbis, “foi um procedimento comum para captação de crédito, utilizando para garantia

todo o empreendimento imobiliário, sendo a garantia cancelada logo após a finalização do

empreendimento imobiliário, o que ocorreu por volta de agosto de 2013.” , e pela própria

peça de apelação do réu Luiz Inácio–  “...referida autorização(para a baixa das hipotecas)

não foi concedida como uma benesse, mas sim porque outras garantias já haviam atingido os

percentuais adequados que permitissem a liberação das hipotecas, o que é um procedimento

normal.”.  Logo em seguida à coletiva,  a própria Caixa emitiu  nota,  informando que “em

2009, o FGTS adquiriu debêntures(títulos de dívida) da OAS Empreendimentos garantidas,

entre  outros,  pela  hipoteca  do  empreendimento  Solaris(de  propriedade  da  OAS

Empreendimentos).  Tal  garantia  não  impede  a  comercialização  dos  imóveis.”  (em
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https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/06/20/triplex-do-guaruja-pertence-a-

caixa-diz-defesa-de-lula.htm).  A argumentação,  sabiamente,  não foi  repetida no âmbito do

processo, embora insista a defesa na inocência do seu cliente baseada também no fato do

imóvel continuar registrado em nome da OAS.

Feita  essa  primeira  análise  a  respeito  do  imóvel  do  Condomínio

Solaris, importante contextualizar a relação entre a construtora OAS e o réu Luiz Inácio. 

O  profissional  trabalho  investigativo  desenvolvido  no  âmbito  da

Operação  Lava  Jato  logrou  colher  um  forte  conjunto  probatório,  que,  transformado  em

imputações  de graves  crimes,  motivou alguns dos  envolvidos a  buscarem a realização de

acordos  com  o  Ministério  Público  Federal  mediante  apresentação  de  provas  sobre  a

organização criminosa que era objeto das investigações. Nesse sentido, Augusto Ribeiro de

Mendonça Neto, Júlio Gerin de Almeida Camargo, Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef

revelaram  a  atuação  conjunta  e  coordenada  sobre  contratos  da  Petrobras,  de  grupos  de

políticos, grandes empreiteiras e funcionários públicos, que se ajustaram para drenar recursos

públicos.  Mediante  contratos  superfaturados,  obtidos  com  a  prática  de  cartel  e  fraude  a

licitações,  grandes  somas  de  recursos  (que  atingem  a  casa  dos  bilhões  de  reais)  foram

incorporadas ao patrimônio privado das empresas, utilizadas para o pagamento de propina aos

funcionários públicos e repassadas para políticos e partidos políticos diversos. 

Agenor Franklin Magalhães Medeiros(evento 869), Diretor da Área de

Óleo e Gás da Construtora OAS até 2014, dá um bom panorama do esquema:

“Existia um grupo de empresas, 9 empresas, que dominavam as concorrências da Petrobras no que

diz respeito às obras industriais, ... essas 9 empresas direcionavam as cartas convites em cumplici-

dade com alguns agentes da Petrobras, os diretores da área de abastecimento e da área de serviços, 

e nós estávamos fazendo um esforço muito grande para participar dessas concorrências, já haviam 

se passado 3 anos onde nós não éramos convidados para esse tipo de concorrência, foi aí que nós 

fizemos uma ação através de Léo, ele me cobrava para viabilizar a diretoria, que não tinha nenhu-
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ma obra nessa área industrial, e ao mesmo tempo nós comentávamos que estávamos em dificulda-

des por conta desse domínio dessas 9 empresas no que diz respeito a essas concorrências. Léo fez 

uma ação junto ao governo federal, porque ele tinha a competência para isso, não era minha a 

competência para isso, pelas relações que ele tinha com o governo federal, e a partir daí nós fomos

convidados em 2006, último trimestre de 2006...”

A partir daí, em uma reunião com Ricardo Pessoa e Márcio Faria, foi de-

finido que a OAS teria direito a 24% do Consórcio, com a obrigação de contingenciamento na

proposta de 2% “para atender a compromissos políticos”.  

Especificamente  em relação  às  vantagens  que  serviram de  lastro  à

condenação, os valores decorreram de três contratos, relacionados aos consórcios CONEST-

RNEST e REPAR; obras de ISBL da Carteira de Gasolina e UGHE HDT de instáveis da

Carteira de Coque da Refinaria Getúlio Vargas (REPAR), implantação das UHDT's e UGH's

da Refinaria Abreu e  Lima (RNEST) e implantação das UDA'S da Refinaria Abreu e Lima

(RNEST).

As  três  licitações  foram  direcionadas  em  favor  do  cartel  de

empreiteiras e todos os procedimentos de negociação para a contratação dos CONSÓRCIOS

CONPAR  e  RNEST-CONEST  foram  comandados  por  PEDRO  BARUSCO,  então

subordinado  de  RENATO DUQUE,  procedimento  esse  também submetido  ao  Diretor  de

Abastecimento PAULO ROBERTO COSTA.

O  benefício  nos  contratos  mencionados,  como  causa  primária  da

corrupção, está suficientemente demonstrado nos autos. 

A contratação do Consórcio CONPAR, formado pela  OAS, UTC e

Odebrecht, para obras na REPAR através do contrato número 0800.0035013.07-2, teve um

custo 23% superior à estimativa inicial, o que só foi possível em razão da alteração irregular

da  estimativa  inicial  (constatada  pela  comissão  interna  instaurada  para  apurar

desconformidades nos contratos das obras da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – evento 3,
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comp141 e 142, fls. 30-34 do relatório). Além disso, houve treze aditivos ao contrato original,

majorando seu valor em mais de quinhentos milhões de reais. 

Quanto  à  Refinaria  do  Nordeste  Abreu  e  Lima  –  RNEST,  em um

contrato, o de número 0800.0055148.09.2, venceu a proposta feita pelo consórcio entre OAS

e  Odebrecht  com  um  valor  18%  superior  à  estimativa  inicial,  o  que  significa  dizer

aproximadamente  quinhentos  milhões  de  reais.  Em  outro  contrato  com  a  RNEST,  o  de

número  8500.0000057.09.2,  vencido  novamente  pelo  consórcio  formado  entre  OAS  e

Odebrecht, o valor ficou 14% acima da estimativa, com um aditivo que majorou seu valor em

mais de oito milhões de reais.

A  escolha,  ademais,  conforme  confessado  pelos  dirigentes  das

empresas, políticos e servidores da Petrobrás, o que foi exaustivamente demonstrado ao longo

dos  processos  decorrentes  da  Operação  Lava  Jato,  e  esmiuçado  na  fundamentação  da

sentença, especialmente em seus itens 730/770, estava viciada e tinha por objetivo precípuo a

arrecadação  de  propina. Nesses  contratos,  segundo  acerto  do  “Clube”,  o  pagamento  da

propina ao Partido dos Trabalhadores coube à OAS Empreendimentos.

José  Adelmário,  ao  ser  interrogado,  esclarece  como  funcionava  o

esquema de pagamento:

“José Adelmário Pinheiro Filho:- Eu fui procurado pelo senhor João Vaccari e ele me falou que
tinha um pagamento de 1% para o PT, isso foi diretamente comigo.

Juiz Federal:- Nessa obra da Rnest?

José Adelmário Pinheiro Filho:- Na obra da Rnest. Na Repar, excelência, eu não me recordo, mas
pode ter sido também.

Juiz  Federal:-  Esse  dinheiro  ia  para  o  senhor  João  Vaccari  pessoalmente  ou  ele  intermediava
pagamentos a alguém?

José Adelmário Pinheiro Filho:- Esse dinheiro, existia uma metodologia de quando em quando, de
vez em quando nós estávamos devendo para pagar e ele determinava de que forma seria feito esse
pagamento,  várias  vezes  via  doações  oficiais  tanto  ao  diretório  nacional  do  partido  dos
trabalhadores como a outros diretórios, ou, em alguns casos, para alguns políticos.
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Juiz Federal:- Não sei se eu entendi, havia uma espécie de conta corrente?

José Adelmário Pinheiro Filho:- Sim.

Juiz Federal:- Conta corrente não bancária, uma conta corrente...

José Adelmário Pinheiro Filho:- Não, não, informal, de débitos e créditos.

Juiz Federal:- E o que gerava créditos nessa conta corrente?

José  Adelmário  Pinheiro  Filho:-  Os créditos  eram a  cada faturamento recebido,  a  cada fatura
recebida, se aplicava o percentual de 1% e isso era contabilizado informalmente, e de quando em
quando era feito um acerto com o senhor João Vaccari e ele nos dizia, nos orientava a forma que
devíamos pagar”.

Evidenciado o benefício escuso da empresa OAS nos contratos com a

REPAR e a RNEST, decorrentes de acerto de propina, e não havendo qualquer outra relação

comercial,  de amizade ou parentesco a justificar a transformação do apartamento tipo em

triplex, com custosas reformas e instalação de mobiliário em benefício de Luiz Inácio, já seria

possível, mesmo sem considerar o depoimento dos dirigentes da OAS, corréus no presente

processo,  entender  por  caracterizado,  com  suficiente  respaldo  probatório,  o  crime  de

corrupção  passiva  (e  a  correspondente  corrupção  ativa)  consistente  em  receber  para  si

diretamente, ainda que fora da função, mas em razão dela, vantagem indevida. É exatamente

essa a letra do artigo 317 do Código Penal.

Surge daí então a clara motivação para a empresa OAS não só não

cobrar os valores que seriam devidos pela mudança do apartamento simples para o triplex

como  ainda  pelo  preparo  do  triplex,  com  reformas  e  mobiliário,  em  um  valor  de

aproximadamente dois milhões e quinhentos mil reais para a família do ex-presidente, ícone

do Partido do Trabalhadores e sob o qual a gestão da Petrobrás passou a se nortear, como se

viu, pelo mercado das megapropinas.  

  No entanto, a prova dos autos vai além, trazendo detalhes do acerto.  
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O réu José Adelmário, presidente da OAS, ao ser interrogado(evento

809), traz informações valiosas para fortalecer ainda mais a convicção probatória, não só em

razão do cargo que exercia,  o que lhe garantia  posição privilegiada de conhecimento dos

fatos,  mas  especialmente  porque  em  tudo  harmônicas  ao  restante  conjunto  probatório,

servindo para preencher as poucas lacunas que a prova documental e testemunhal ainda não

haviam logrado colmatar. 

Seu  interrogatório  é  totalmente  coerente  com  o  restante  conjunto

probatório. Declara que, em 2009, em negociação com João Vaccari Neto, a OAS decidiu

assumir  alguns  empreendimentos  do  Bancoop  que  estavam  paralisados  em  razão  de

problemas de gestão. Apesar do interesse da OAS se limitar a empreendimentos em grandes

capitais, como Salvador, São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e Porto Alegre, João Vaccari Neto

alertou  José  Adelmário  que  em  relação  aos  dois  prédios  do  Guarujá  havia  “uma  coisa

diferente, existe um empreendimento que pertence à família do presidente Lula, diante do seu

relacionamento com o presidente, o relacionamento da empresa, eu acho que, nós estamos

lhe convidando para participar disso por conta de todo esse relacionamento e do grau de

confiança que nós depositamos na sua empresa e na sua pessoa” (interrogatório de José

Adelmário, evento 809). Após assumir o empreendimento, o interrogado foi orientado por

Paulo Okamoto e João Vaccari Neto a manter reservado o triplex, podendo ser negociado o

apartamento denominado pelas testemunhas de “tipo”, a unidade 141, reservada anteriormente

pela família do ex-Presidente Luiz Inácio.  Em 2013, José Adelmário procurou novamente

João Vaccari Neto para saber como resolveria o pagamento do triplex, a unidade 161, tendo

sido orientado a conversar diretamente com Luiz Inácio.  Para apresentar o triplex a Luiz

Inácio e a sua esposa, o próprio José Adelmário se deslocou com uma equipe da OAS ao

Guarujá  (o  que  é  confirmado  no  interrogatório  de  Luiz  Inácio),  ocasião  em  que  foram

solicitadas pelo casal as diversas alterações, que vieram a ser feitas, conforme vasta prova que
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consta dos autos. Tais alterações, aliás, foram descritas minuciosamente no interrogatório de

José Adelmário, o que, sem dúvida, reforça a credibilidade do depoimento: 

“Bom, nós fomos, o presidente quis conhecer, no primeiro andar a esposa do presidente fez um
comentário, disse ‘Olhe, vai ser necessário mais um quarto aqui no primeiro andar’, porque por
uma questão da logística familiar precisaria de mais um quarto, tinha uma questão também da
cozinha que deveria ser feita algumas modificações para melhor aproveitamento do espaço, e me
lembro que tinha uma escada helicoidal, que realmente o presidente tinha acabado de vir de um
processo,  eu  fiquei  até  preocupado,  eu  disse  ‘Olha,  presidente,  se  o  senhor  quiser  não  subir
pode...’, ele disse ‘Não, não, não tem problema nenhum não, eu posso subir’, nós subimos, e aí já
ficou definido que a escada também nós teríamos que fazer uma alteração, que posteriormente
fizemos uma outra, além da escada, colocamos um elevador, no andar intermediário tinha algumas
mudanças pontuais indicadas pela esposa do presidente e na cobertura propriamente dita, aí eles
ficaram preocupados com a questão da privacidade,  tinha um prédio ao lado que não era do
empreendimento Solaris e devassava um pouco a privacidade que realmente a gente tinha como
arquitetonicamente produzir alguma coisa que desse privacidade, então aí foi deslocada a posição
da piscina, foi feito um novo deck, foi modificado os acessos porque eles me falaram por causa
dos netos, tinha um problema de um (inaudível) de vidro que realmente era perigoso, tinha que,
foi pedido uma churrasqueira, uma sauna, que depois acho que acabou virando um depósito, bom,
uma série de modificações que eram não, como é dito, que era um projeto de decoração, não, era
um projeto personalizado, nenhum outro triplex, eram 8 nos dois prédios, 4 em cada um, teria
aquelas especificações, nem aquele espaço que foi criado, um quarto a mais, mudanças e tudo,
então não serviria para servir de modelo para nenhum outro, ele era diferente dos outros. Bom,
isso ficou combinado, eles gostariam de conhecer as áreas comuns do prédio, eu desci com eles,
fomos no playground, nos espaços comuns, salão de festas, fomos na parte externa de piscina,
quando concluído eu acompanhei o casal a até à garagem e o presidente então me disse “Olha,
você poderia vir conosco no carro, seu carro vai seguindo, chegando no meio do caminho você
passa  para  o  seu  carro  para  seguir  o  seu  roteiro  e  nós  vamos  para  outro  local”,  “Pois  não,
presidente”, tinha um assessor acompanhando ele, esse assessor foi para o nosso carro e eu fui
com o presidente e dona Marisa, nessa conversa no carro ficou definido o seguinte, “Presidente,
são muitas modificações, eu precisaria passar isso para o setor de arquitetura para que isso fosse
feito um projeto e depois levar para apreciação dos senhores, agora tem algumas coisas que eu
aconselharia a gente fazer logo porque o prédio já ia começar a receber moradores, se tratando da
sua figura de ex-presidente da república eu acho que vai causar algum transtorno”, porque tinha
um problema de infiltração, tinha que quebrar coisa, tinha modificação de parede e tal, que ia
causar transtorno para os outros moradores quando viessem a chegar, então combinamos de que
começasse imediatamente isso e logo em seguida eu levaria para eles para eles darem uma olhada
se estava tudo ok, da forma como eles tinham nos pedido, e assim foi feito. Isso foi em fevereiro,
janeiro ou fevereiro de 2014, ...

(…)

“Saímos de lá e Paulo Gordilho, então, foi produzir o que precisava ser feito e marcamos um,
quando estavam prontos, eu marquei com o presidente e estivemos na residência dele em São
Bernardo do Campo, num dia de sábado, eu, Paulo Gordilho, estava o presidente e a sua esposa,
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onde nós discutimos alguns detalhes que faltavam do triplex e os detalhes do sítio, nessa data
ficou  acordado que  tudo aquilo que  estava  sendo pedido,  estava atendido,  que nós podíamos
prosseguir  no  triplex  com  todas  as  reformas  que  tinham  sido  acordadas,  que  tinham  sido
solicitadas por eles, e assim foi feito. Em julho ou agosto de 2014, eu não sei se foi por iniciativa
nossa ou por iniciativa da família do presidente, que queriam retornar para visitar o apartamento
triplex,  eu  comuniquei,  eu  fui  lá  no  instituto  e  o  presidente  me disse  “Olha,  tem campanha
eleitoral, não vai ficar bom, não vai ficar bem eu comparecer, está muito próximo da campanha,
isso vai  ser  explorado,  teria algum problema de ir,  meu filho iria  com a dona Marisa e  você
mandaria alguém” e tal, eu de novo me ofereci e fui, e visitamos, estava tudo ok, eles aprovaram
tudo que estava... Já estava numa fase bem adiantada a reforma, eles falaram “Está tudo ok”, então
dona Marisa me fez um pedido, disse “Olhe, nós gostaríamos de passar as festas de final de ano
aqui no apartamento, teria condições de estar pronto?”, eu digo “Olhe, pode ficar certa que antes
disso nós vamos entregar tudo pronto”, e foi o que ocorreu”.

Na sequência de seu interrogatório, José Adelmário deixa claro que

“em maio ou Junho de 2014, com os custos de todos os empreendimentos Bancoop já bem

aferidos e também toda a especificação, tudo que ia ser feito tanto no sítio como no triplex”

procurou João Vaccari  Neto  para  fazer  o  encontro  de  contas  entre  o  que  a  “OAS estava

devendo por conta desses pagamentos de vantagens indevidas ao PT naquele momento, o que

já estava atrasado e o que ainda ia acontecer, e os custos dos empreendimentos que nós

estávamos  fazendo”.  Segundo  José  Adelmário,  João  Vaccari  Neto,  após  informar  que

precisava  consultar  Luiz  Inácio,  “retornou  dizendo  que  estava  tudo  ok,  que  poderíamos

adotar o sistema de encontro de contas entre créditos e débitos que nós tínhamos com ele”.

Por  fim,  José  Adelmário  não  deixa  dúvidas  de  que  o  apartamento
triplex era do ex-presidente Lula:

“O  apartamento  era  do  presidente  Lula  desde  o  dia  que  me  passaram  para  estudar  os
empreendimentos da Bancoop, ja foi me dito que era do presidente Lula e de sua familia, que eu
nao comercializasse e tratasse aquilo como uma coisa de propriedade do presidente. So para eu
complementar, eu procurei o Joao Vaccari algumas vezes e o Paulo Okamotto, de como iriamos
operacionalizar para passar do nosso nome, nos tinhamos um elo entre o Instituto Lula, com varias
doaçoes feitas que estao ai todas declaradas, e as palestras no exterior, fizemos, se nao me falha a
memoria, 5 palestras, so a OAS pagou de palestra mais de 1 milhao de dolares."

Os encontros, o destino do apartamento triplex, as reformas efetuadas,

enfim,  o testemunho de José  Adelmário é,  de uma maneira  geral,  corroborado por  Paulo

Roberto Gordilho(evento 816),  Diretor  Técnico da OAS Empreendimentos  e  por  Roberto
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Moreira  Ferreira(evento  869),  outro  Diretor  da  OAS que  acompanhou  as  duas  visitas  já

mencionadas e as reformas efetuadas no triplex. 

Havia, portanto, um saldo a ser pago pela OAS ao Partido dos Trabalha-

dores, que seguindo orientação de Vaccari, foi utilizado para o pagamento da propina ao ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Agenor Franklin Magalhães Medeiros(evento 869), Di-

retor da Área de Óleo e Gás da Construtora OAS até 2014, confirma exatamente essa conclu-

são, informando que “Léo esteve em contato com João Vaccari e ficou decidido que 16 mi-

lhões de reais, por conta da nossa parte na Rnest, seriam para o PT”, e que a partir de um

acerto com João Vaccari, Léo, que “administrava uma conta do PT como um todo,...tinha fei-

to uma compensação em relação a esses prejuízos causados nesses 4 eventos”, entre eles os

gastos realizados com o apartamento triplex. 

Devidamente comprovado, portanto, o crime de corrupção.

3.2.3 Da lavagem de dinheiro

O caso dos autos apresenta duas estratégias distintas de lavagem de

ativos. 

A primeira  delas,  bem anotada  nas  alegações  finais  do  Ministério

Público, consistiu em “ realização de operações de compensação entre contas de diferentes

empresas do Grupo OAS (OAS EMPREENDIMENTOS S.A. E CONSTRUTORA OAS LTDA.),

como  forma  de  repassar  as  vantagens  indevidas  previamente  combinadas  e  dificultar  o

rastreamento  dos  valores  ilícitos”,  o  que  caracteriza  a  técnica  de  lavagem  por  mera

movimentação, intitulada de mescla ou commingling. Trata-se de mecanismo que inviabiliza o

rastreamento dos valores e seu vínculo com a vantagem ilícita decorrente da corrupção. Por

isso, não há qualquer sentido em se pretender, como insistentemente o faz a douta defesa, o

rastreamento do dinheiro como elemento essencial à configuração da lavagem. Ora, além de o

dinheiro ser bem fungível, a OAS é uma holding imensa que incorpora diversas empresas, não
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apresentando maior dificuldade a difusão dos valores auferidos com a prática ilícita entre as

empresas do grupo, para, posteriormente, efetuar o pagamento da propina, sempre lembrando

que se trata de propina de valores de pouco mais de dois milhões de reais para contratos que

superam a casa do bilhão.

A segunda  estratégia,  menos  sofisticada,  consistiu  na  ocultação  do

beneficiário  dos  valores decorrentes da prática criminosa.  Tanto o triplex permaneceu em

nome da OAS, quanto as obras e o mobiliário foram contratados em nome da empresa, tendo

sido contra ela emitidas as respectivas notas fiscais. E isto basta à configuração do crime de

lavagem. Importante também trazer dados do processo que demonstram a perfeita ciência do

ilícito  e  a  preocupação  de  Luiz  Inácio  em não  se  vincular  nem ao  apartamento  nem às

reformas que foram feitas. São as declarações de José Adelmário:

“Em julho ou agosto de 2014, eu não sei se foi por iniciativa nossa ou por iniciativa da família do

presidente, que queriam retornar para visitar o apartamento triplex, eu comuniquei, eu fui lá no

instituto e o presidente me disse 'Olha, tem campanha eleitoral, não vai ficar bom, não vai ficar

bem eu comparecer, está muito próximo da campanha, isso vai ser explorado, teria algum proble -

ma de ir, meu filho iria com a dona Marisa e você mandaria alguém' e tal, eu de novo me ofereci e

fui, e visitamos, estava tudo ok, eles aprovaram tudo que estava...”

De  se  afastar  ainda  a  confusão  pretendida  pela  defesa  entre  a

corrupção e a lavagem. Há um primeiro momento consumativo da corrupção em que, em

contraprestação  aos  benefícios  que  obteve  junto  à  Petrobrás,  a  empresa  OAS  assume  o

empreendimento do BANCOOP situado em Guarujá/SP e garante a não comercialização do

triplex.  A vantagem indevida,  recebida em razão da função exercida,  é a transferência  da

aquisição do apartamento tipo para o triplex sem necessidade de se adiantar qualquer valor

relativo à diferença dos imóveis. Como salientado por José Adelmário em seu interrogatório,

“...a diferença do valor do imóvel já deveria ter pago em 2010...” e, ainda, “O apartamento

era do presidente Lula desde o dia que me passaram para estudar os empreendimentos da

Bancoop,  já  foi  me  dito  que  era  do  presidente  Lula  e  de  sua  família,  que  eu  não
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comercializasse e tratasse aquilo como uma coisa de propriedade do presidente”. Já neste

momento configura-se a lavagem, uma vez que a garantia do triplex ao ex-presidente deveria

ter  se  dado  com a  transferência  da  propriedade e  não com a  permanência  do  imóvel  na

titularidade  da  OAS.  A manobra,  posterior  à  vantagem,  serviu  apenas  a  ocultar  a  real

propriedade do imóvel. Nada impediria que sendo o apartamento do presidente Lula “desde o

dia  que  me  passaram  para  estudar  o  empreendimento  da  Bancoop”  houvesse  sido

regularizada a transferência de propriedade, ainda que pendente o recebimento dos valores

relativos à diferença de preço entre os imóveis. Mas não é a essa vantagem que se limita a

corrupção. Posteriormente foi solicitada a reforma no apartamento e a sua entrega mobiliado.

Embora  dentro  de  um  mesmo  contexto,  conforme  já  se  afirmou  ao  tratar  do  recurso

ministerial, houve nova prática delitiva do crime de corrupção. Tivessem as notas fiscais sido

emitidas em nome de Luiz Inácio e não se cogitaria de lavagem. Mas não! Houve aí também a

dissimulação com o objetivo de encobrir o real destinatário dos valores ilícitos. Por fim, o

débito  na  conta-corrente  da  corrupção  que  a  OAS  mantinha  junto  ao  Partido  dos

Trabalhadores, em que se considerou a entrega do triplex somada à reforma e aos móveis

adquiridos  para  o  apartamento,  evidencia  novo  recebimento  de  vantagem  indevida,  que

deveria  seguir  o caminho da transferência  no registro de imóveis da titularidade do bem.

Novamente, a opção consensual de evitar a transferência não tem outro objetivo senão o de

evitar a identificação do crime de corrupção. 

Por fim, importante refutar a ideia do recurso defensivo que aponta a

atipicidade  do  crime  de  lavagem  pelo  qual  Luiz  Inácio  foi  condenado  a  partir  de  uma

interpretação equivocada da 3a etapa da lavagem, a integração. Embora reconheça que “nao e

necessario que o valor proveniente da atividade ilicita seja integrado à economia, bastando a

consumaçao da primeira etapa para que se caracterize a materialidade delitiva, incidindo

sobre a conduta a mesma pena aplicavel à dissimulaçao e integraçao”, contraditoriamente

alarga o elemento subjetivo do tipo para nele incluir “a vontade de reinseri-lo(o produto do

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 62

http://www.prr4.mpf.gov.br/


crime) na economia com aparência de licitude”.  Ora,  a integração nada mais é do que a

possibilidade de fruição dos valores branqueados. Quando a ocultação já envolve um bem da

vida  que  pode ser  tido  como o  objetivo  do  criminoso,  não  há  sentido  em se exigir  essa

reinserção na economia. Grandes criminosos, especialmente os de colarinho branco, utilizam-

se  com  muita  frequência  desse  expediente,  dificilmente  registrando  algum  bem  de  seu

patrimônio,  auferido  de  forma  ilícita,  em  nome  próprio.  Distingue-se  a  lavagem  do

exaurimento da corrupção exatamente porque mesmo a fruição se dá de forma dissimulada,

através de interpostas pessoas, que servem a mascarar o real proprietário do bem adquirido

com valores oriundos da corrupção. No caso dos autos, Luiz Inácio pôde desde sempre dispor

de seu imóvel e a partir do segundo semestre de 2014, tendo sido encerradas as reformas e

mobiliado o apartamento, poderia dele usufruir livremente como proprietário. Isso ficou muito

claro a partir da análise da prova dos autos. Estivesse em seu nome o apartamento, ou, ainda,

tivessem sido feitas as compras e reformas em seu nome, não seria possível cogitar do crime

de lavagem. No entanto, sempre houve o objetivo de ocultar a real propriedade do imóvel,

justamente para dificultar eventual vínculo entre a corrupção na Petrobrás e o ex-Presidente

da República.

 Por  isso,  absolutamente  inapropriada  a  utilização  do  precedente

trazido no recurso defensivo, em que os Ministros do Supremo Tribunal Federal discutem,

ainda no bojo da Ação Penal 470, se o recebimento de valores, em espécie, pela esposa do

corrupto configuraria crime autônomo de lavagem, situação totalmente diversa da presente.

Trata-se do caso em que o ex-deputado federal João Paulo Cunha recebeu cinquenta mil reais

de propina por intermédio de sua esposa. De se salientar que o julgamento que o absolveu do

crime de lavagem se deu por maioria de 6 votos a 4, vencido o relator, Ministro Luiz Fux, que

entendeu que “o modo como dinheiro chegou ao ex-parlamentar mostrou a clara intenção de

dissimular  a  sua  origem,  o  que  já  tipificaria  o  crime”  (extraído  de

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=262328).
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3.2.4 Do acervo presidencial

A diligente defesa, provavelmente na expectativa de condenação pelo

crime de lavagem em relação ao acervo presidencial, já havia preparado as razões de recurso.

No entanto, Luiz Inácio Lula da Silva foi absolvido “das imputações de corrupção e lavagem

envolvendo  o  armazenamento  do  acervo  presidencial,  por  falta  de  prova  suficiente  da

materialidade(art.  386,  VII,  do  CPP)”(item  939  da  sentença).  Assim,  e  considerando  a

tranquila  jurisprudência  que  não  vê  interesse  recursal  na  alteração  do  dispositivo  que

fundamenta a condenação quando não há possibilidade de reflexo na esfera cível, não deve ser

conhecido  o  recurso  neste  ponto,  pois  a  absolvição  pretendida(atipicidade)  não  exclui  a

possibilidade de ajuizamento de ação cível (art. 67, III, do CPP). A respeito:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ART.  334  DO  CÓDIGO  PENAL.
CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  DESNECESSIDADE.
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. ART. 304
DO  CÓDIGO  PENAL.  MATERIALIDADE,  AUTORIA E  DOLO.  PROVA.  CONSUNÇÃO.
DESCABIMENTO. DESPACHANTE ADUANEIRA. AUSÊNCIA DE DOLO. ABSOLVIÇÃO.
MODIFICAÇÃO DO FUNDAMENTO LEGAL. ARTIGO 66, DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.  1. Para a admissibilidade de qualquer
recurso é necessário que haja legítimo interesse do recorrente (art. 577, parágrafo único, do
Código de Processo Penal).  2. Somente há interesse recursal na alteração do fundamento
legal da sentença absolutória quando houver possibilidade de evitar eventuais repercussões
na esfera cível, o que não ocorre quando a existência do fato resta incontroversa (artigo 66
do  CPP). 3.  Apesar  de  haver  indícios  de  que  a  ré,  despachante  aduaneira,  pudesse  ter
conhecimento  das  fraudes,  não  há  provas  de  dolo,  militando  em  favor  dela  a  presunção  de
inocência, forte princípio in dubio pro reo. 4. O delito de descaminho tem como bem jurídico a
Administração Pública, o erário, a saúde, a moral, a ordem pública; enquanto o delito previsto na
Lei nº 8.137/90 tutela a Ordem Tributária, ou seja, o interesse do Estado em arrecadar tributos.
Portanto, o crime de descaminho é especial em relação ao crime do art. 1º da Lei nº 8.137/90, pois
combate  a  sonegação  específica  dos  tributos  de  importação  e  exportação.  5.  Não  se  aplica  o
princípio da consunção entre os crimes do art. 334 e 304 do Código Penal, pois, além de ofender a
bens juridicamente protegidos diversos, a falsidade das declarações de importação não se exauriu
na ilusão de tributos no ato de importação, abarcando a interposição de empresas criadas com o
escopo  de  facilitar  a  fraude  denunciada.  6.  Autoria,  materialidade  e  dolo  comprovados  pelo
contexto probatório em relação ao réu, administrador da empresa, importador das mercadorias e
responsável pelas operações, mediante uso de documentos com informações falsas. 7. Anulação
parcial  da sentença,  por ofensa ao princípio da correlação, quanto à condenação por crime de
descaminho não descrito com todas as suas circunstâncias, nem imputado expressamente ao réu,
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na denúncia. (ACR 50110697920124047208, RODRIGO KRAVETZ, TRF4 - SÉTIMA TURMA,
D.E. 27/07/2016.)(negritou-se)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO.
ABSOLVIÇÃO.  INTERESSE  EM  RECORRER.  FUNDAMENTO  DA  ABSOLVIÇÃO.
INEXISTÊNCIA DO FATO.  AUSÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE.  1.  Tendo  transitado  em
julgado a sentença para a acusação, a prescrição se regula pela pena concretizada (Código Penal,
art. 110, § 1º). 2. Extinção da punibilidade pela prescrição retroativa da pretensão punitiva, com
base na pena aplicada,  nos termos dos artigos 107,  IV,  e  109,  V,  ambos do Código Penal.  3.
Questionando a existência do fato, há legítimo interesse do recorrente (art. 577, parágrafo
único,  do  Código  de  Processo  Penal)  na  alteração  do  fundamento  legal  da  sentença
absolutória, dada a possibilidade de evitar eventuais repercussões na esfera cível. 4. A fim de
fundamentar a absolvição no inciso I do artigo 386 do Código de Processo Penal é necessário
que existam provas acerca da inexistência do fato imputado ao denunciado. Havendo indícios
da ocorrência do fato, mas não suficientes para a condenação, fundamenta-se a absolvição no
inciso  VII  do  artigo  386  do  Código  de  Processo  Penal.(ACR  50009064520144047119,
MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, TRF4 - SÉTIMA TURMA, D.E. 28/05/2015.)(negritou-se)

3.2.5 Dosimetria

a) Circunstâncias judiciais

Na primeira fase de fixação das penas, o recorrente Luiz Inácio teve

exasperadas  as  vetoriais  circunstâncias,  consequências  e  culpabilidade  para  o  delito  de

corrupção passiva e somente a culpabilidade pelo delito de lavagem de dinheiro.

Ao contrário do que sustenta a defesa, como já se expôs ao analisar o

recurso  da  acusação,  todas  as  vetoriais  exasperadas  merecem ser  mantidas  negativas,  na

medida em que o alto cargo exercido pelo réu, Presidente da República, chefe maior da nação,

aquele que deve ter maior retidão na sua conduta e conduzir o país com zelo, eficiência e,

acima de tudo, probidade, desviou-se totalmente daquilo que se espera de um chefe de Estado,

razão pela qual sua conduta é dotada de grande reprovabilidade.

As circunstâncias em que se desenvolveram os fatos, com a nomeação

de inúmeras pessoas para altos cargos públicos, tudo com vistas a fraudar licitações e com
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isso obter o pagamento de elevada propina, em detrimento de cofres públicos também é fato

que merece maior reprovação.

As  consequências  da  conduta  são  desastrosas.  Não se  trata  de  um

simples  ato de corrupção,  mas de corrupção estruturada  e  entranhada no sistema político

brasileiro,  que  culminou  com  imensos  prejuízos  financeiros  à  Petrobras  e  à  própria

democracia, que se viu vilipendiada por ter seus cargos eletivos definidos pela mercancia da

coisa pública. 

b) Do aumento em 1/6.

O  aumento  objetivo  de  1/6,  pretendido  pela  defesa,  tem  sido

reiteradamente afastado pela jurisprudência desta Corte Regional e dos Tribunais Superiores,

pois a dosimetria da pena não está sujeita a critérios puramente matemáticos, cumprindo ao

Julgador definir o quanto será necessário para a correta prevenção e reprovação do delito,

conforme o grau de reprovabilidade da conduta do réu. Noutros termos, diante de vetoriais

consideradas negativas, deverá a pena se afastar mais, ou menos, do mínimo legal em direção

ao termo médio, prestigiando-se, assim, o princípio da individualização da pena. A diretriz foi

estabelecida pela Ministra Rosa Weber, que consignou que "A dosimetria da pena é matéria

sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias

ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas [...] Tanto a concorrência de

diversas vetoriais negativas como a existência de uma única vetorial negativa de especial

gravidade autorizam pena base bem acima do mínimo legal" (RHC n. 101.576/SP, Primeira

Turma, Relª. Minª. Rosa Weber, julgado em 26/6/2012). Seguindo essa linha são as recentes

decisões do Superior Tribunal de Justiça por sua Quinta Turma – AgRg no REsp 1405233/PA,

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017
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e Sexta Turma – AgRg no AREsp 1074646/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017.

c) Da atenuante do artigo 65, I, do Código Penal.

Embora pretenda o recorrente a redução em um 1/6 da pena aplicada,

não  estabelece  o  Código  Penal  limites  mínimo  e  máximo  das  agravantes  e  atenuantes,

cabendo  ao  magistrado  fixar  o  patamar  necessário  dentro  dos  parâmetros  razoáveis  e

proporcionais. No caso a redução se mostrou adequada, e não apresentando a defesa maiores

elementos a indicar uma arbitrariedade ou desproporcionalidade, não há razões suficientes

para substituir o critério do juiz da causa.  

d) Da causa de aumento.

Com relação à  causa de aumento do § 1º do artigo 317 do Código

Penal, novamente o recorrente afirma que não foi praticado ato de ofício que se relacione com

a contratação da OAS.

Tal questão encontra-se suficientemente demonstrada por toda a prova

colhida nos autos e anteriormente explicitada no sentido de que foi o ex-presidente Lula o

responsável  pela  nomeação  de  integrantes  da  Diretoria  da  Petrobras,  com  o  propósito

específico de garantir os desvios do dinheiro público. A gerência consciente do esquema se

mostrou fundamental para que se viabilizasse o consórcio entre as empresas OAS e Odebrecht

para a execução dos contratos da RNEST e REPAR, garantindo à OAS tanto os lucros que a

reta concorrência não permitiria, quanto o percentual a ser pago ao Partido dos Trabalhadores

e ao próprio Presidente da República.

De ser mantida, portanto, a causa de aumento.
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e) Pena de multa

Como já analisado anteriormente, as vetoriais do artigo 59 do Código

Penal não são favoráveis ao recorrente, com os respectivos reflexos na composição da pena de

multa.

No entanto, parcial razão assiste ao recorrente quando diz que a pena

de multa deve ter por parâmetro as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, ou seja, a

pena-base e não a pena final. 

Considerando que a pena-base para o delito de corrupção foi fixada

em 5 anos de reclusão, pois consideradas negativas três vetoriais, cabível a redução da pena

de multa para 115 dias-multa.

Com relação ao  valor  do  dia-multa,  considerada  a  renda declarada

pelo réu Luiz Inácio Lula da Silva para a sua fixação, não há motivos para a reforma da

decisão:

Considerando a dimensão dos crimes e especialmente renda declarada de Luiz Inácio

Lula da Silva (evento 3, comp227, cerca de R$ 952.814,00 em lucros e dividendos

recebidos da LILS Palestras só no ano de 2016), fixo o dia multa em cinco salários

mínimos vigentes ao tempo do último ato criminoso que fixo em 06/2014.

f) Regime inicial

Não acolhido  o  recurso  defensivo,  não  há  porque alterar  o  regime

inicial de cumprimento de pena, vez que conforme à legislação aplicável à espécie (artigo 33,

§ 2º, a, do Código Penal).

Também não há ilegalidade em se condicionar a progressão de regime

à reparação dos danos causados pela infração, conforme, aliás, já decidiu esta Corte em outro

caso  decorrente  da  Operação  Lava  Jato,  verbis,  “27.  REPARAÇÃO  DO  DANO.

Suficientemente demonstrado que o valor pago a título de corrupção era incluído como parte
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do valor do contrato de afretamento do navio-sonda e, assim, suportado pela Petrobras, é

cabível  o  estabelecimento  da  reparação  do  dano  como  condição  para  a  progressão  de

regime,  nos  termos  do  artigo  33,  §4º,  do  Código  Penal” (TRF4,  ACR  5039475-

50.2015.404.7000, OITAVA TURMA, Relator para Acórdão LEANDRO PAULSEN, juntado

aos autos em 07/08/2017).

g) Confisco

Não merece acolhimento, também, o argumento de que o confisco do

apartamento 164-A, triplex, do Condomínio Soalris, no Guarujá/SP, significa o mesmo que a

reparação dos danos, pois, conforme apontado na sentença, o dano causado com a prática

delitiva a que restou condenado o apelante gira em torno de dezesseis milhões de reais, não se

limitando ao valor do apartamento.

h) Reparação dos danos

No que  se  refere  à  reparação  dos  danos  causados  com a  infração

penal,  devem eles  ser  mantidos  nos  moldes  da sentença,  respondendo todos os  réus  pela

reparação dos danos solidariamente.

i) Da prescrição

Embora não seja adequado tecnicamente tratar da prescrição no tópico

“Pena”, para facilitar a análise dessa Corte, segue-se a formatação defensiva. 

Alega o recorrente a prescrição da pretensão punitiva estatal, com base

na pena em abstrato cominada para os delitos de corrupção passiva e lavagem de dinheiro,

considerando o lapso temporal entre a data dos fatos e a do recebimento da denúncia, bem

como no fato de os prazos prescricionais serem reduzidos pela metade, uma vez que o réu

possui mais de setenta anos.
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Como  se  viu  na  análise  das  provas  do  crime  de  corrupção,  a

participação da empreiteira OAS nas obras da RNEST e REPAR foi vinculada ao pagamento

do percentual de 1 a 2% dos contratos para o Partido dos Trabalhadores, tendo sido aberta

para o encontro das contas uma conta corrente informal em que João Vaccari Neto, tesoureiro

do PT indicava o destino da propina. A profusão de verbos dos tipos de corrupção(ativa e

passiva)  permite  cogitar  de  diversos  momentos  consumativos.  Assim,  no  momento  do

ingresso no “clube”, a empresa OAS “prometeu” a vantagem indevida que fora “solicitada”

por Vaccari, mas que somente veio a se materializar com a conta corrente disponibilizada a

Vaccari. A cada indicação do destino a ser dado aos valores, desdobra-se a consumação da

corrupção  passiva  na  modalidade  “solicitar”.  No  caso  da  assunção  de  diversos

empreendimentos da BANCOOP pela OAS em 2009, e a subsequente “reserva do triplex” a

Luiz Inácio, embora se depreenda do interrogatório de José Adelmário que havia um interesse

comercial da OAS na absorção desses empreendimentos, esse não era o caso do imóvel no

Guarujá,  que  só  foi  incorporado em razão do particular  interesse  do  então  Presidente  da

República. A disponibilidade em assumir uma construção paralisada e deficitária foi, então,

determinada pelos benefícios que a OAS passou a receber nas contratações junto à Petrobrás,

nada mais sendo do que uma contraprestação, ilícita, porque viciada em seu móvel, concedida

tanto a Vaccari quanto ao próprio Luiz Inácio. Em um segundo momento, há nova vantagem

indevida. Em 2014, com a ida de Luiz Inácio e sua esposa ao apartamento fica claro que não

haveria pagamento pelo imóvel e efetivamente se concretiza a solicitação das reformas e do

mobiliário.  E  em maio,  ou junho de  2014,  define-se que  os  valores  sairiam da  conta  da

corrupção, conforme se depreende do interrogatório de José Adelmário:

“  Em maio  ou  Junho de  2014,  com os  custos  ja  de  todos  os  empreendimentos
Bancoop ja bem aferidos e tambem toda a especificaçao, tudo que ia ser feito tanto no sitio como
no triplex, eu procurei o Joao Vaccari e disse a ele 'Olhe, estou com os elementos todos em maos e
queria discutir', ele marcou, ele disse 'Olhe, o clima entre a sua empresa e o Bancoop nao esta
bom, eu vou sugerir a gente fazer um jantar, eu vou chamar a diretoria do Bancoop, voce chama o
pessoal seu, e vamos sentar antes, entao ele marcou comigo no mesmo local, no restaurante, um
encontro com ele, onde eu levei esses creditos e esses debitos, eu levei para ele o que nos, OAS,
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estava devendo por conta desses pagamentos de vantagens indevidas ao PT naquele momento, o
que ja  estava atrasado e o que ainda  ia  acontecer,  e  os  custos  dos empreendimentos que  nos
estavamos fazendo, desses passivos, que eu estou chamando de passivos ocultos, o termo usado de
coisas que nos nao tinhamos conhecimento, e mais os custos do triplex e do sitio, o Joao Vaccari
disse 'Olhe, esta tudo ok, esta dentro de um principio que nos sempre adotamos, porque sempre, de
quando em quando,  que  abria  um encontro  de  contas  com ele tinha  'Nao,  voce paga  isso ao
diretorio tal, paga isso ao politico tal', isso era feito e era uma coisa ja corriqueira, entao 'Nao
vamos mudar a metodologia, vamos continuar com a metodologia, agora como tem coisas aqui de
cunho pessoal,  que trata do presidente,  eu vou conversar  com ele sobre isso e lhe retorno.  ...
Passaram alguns dias, talvez uma semana ou duas no maximo, o Vaccari me retornou dizendo que
estava tudo ok, que poderiamos adotar o sistema de encontro de contas entre creditos e debitos que
nos tinhamos com ele.”

Então, após a negociação do ingresso da OAS no Clube, concretiza-se

a primeira vantagem indevida através da qual a OAS passa a se responsabilizar pelas obras de

imóvel da BANCOOP. Posteriormente, já em 2014, há um segundo momento de vantagem

indevida, em que surge a participação ostensiva de Luiz Inácio, com a realização dos verbos

“solicitar” e “receber”, na medida em que todas as obras solicitadas e o mobiliário foram

devidamente entregues, tendo ficado pronto o apartamento, que só não foi utilizado por Luiz

Inácio  em  razão  dos  desdobramentos  da  operação  Lava  Jato.  A  respeito,  volta-se  ao

interrogatório de José Adelmário:

"Juiz Federal:- E depois, como e que isso se desdobrou depois de agosto, o senhor disse que
o apartamento ficaria pronto ate o final do ano, ele ficou pronto?

Jose Adelmario Pinheiro Filho:- Ficou pronto.
Juiz Federal:- Mas ele foi entregue dai à familia do ex-presidente?
Jose Adelmario Pinheiro Filho:- Eu fui preso em 14 de novembro de 2014, ai eu ja nao

acompanhei mais.

E embora pretenda a defesa desacreditar tal depoimento, percebe-se

sua  profunda coerência  com o  conjunto  probatório  colhido,  não  sendo  possível  dessumir

qualquer vício apto a lhe retirar a credibilidade. 

Não se cogita, portanto, da alegada prescrição.
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3.2.6 Das considerações finais do apelo defensivo

As longas  razões  recursais  se  encerram com uma peroração  em que,

novamente,  mas  agora  através  de  um  discurso  político,  em  que  a  retórica  prevalece,

questiona-se a imparcialidade do juiz e dos membros do Ministério Público que atuaram neste

processo. A argumentação genérica estampada nessas considerações finais, de utilização dos

meios  de  comunicação,  palestras,  campanhas  legislativas,  coletivas,  comparecimentos  em

premiações, e etc., foi devidamente apreciada nas várias exceções de suspeição interpostas,

todas devidamente julgadas e rejeitadas, com estrita observância do devido processo legal. Do

mesmo modo, a defesa teve ampla oportunidade de exercer o contraditório e de trazer as

provas que entendesse necessárias à demonstração da inocência do réu. A condenação nada

mais é do que o resultado da reconstituição dos fatos feita através das regras processuais

aplicáveis a qualquer pessoa que seja submetida à legislação brasileira. 

Não é incomum na experiência do foro que os réus, especialmente se não

são da área jurídica, tenham alguma dificuldade de compreensão dos incidentes processuais e

de seus resultados.  Quando essa aparente incompreensão parte da defesa técnica,  todavia,

deve ser atribuída a uma estratégia, questionável do ponto de vista da ética profissional, que

procura desacreditar o sistema se ele não lhe favorece. 

Mais grave ainda que essa estratégia seja utilizada para imprimir um ar

“técnico”  à  despropositada  tese  de  que  o  presente  processo  representa  uma  perseguição

política a uma pessoa com a popularidade e o carisma que possui o ex-Presidente Luiz Inácio

Lula  da Silva.  Como se salientou no início  deste  parecer,  e  a  ilustre  defesa tem perfeita

consciência disso, este processo nada tem de político. Foi conduzido com serenidade pelo

magistrado  de  primeiro  grau,  sempre  lastreado,  volta-se  a  insistir,  nas  regras  legais  que

disciplinam o processo penal no Brasil. Será da mesma forma julgado em segunda instância e

em todas as instâncias recursais. 
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Absolutamente desnecessária, e até desrespeitosa, a admoestação final,

que soa quase como uma advertência a esta Corte, de que se espera um julgamento pautado

pelos  princípios  constitucionais  e  legais.  Não  é  preciso  lembrar  a  profissionais  sérios  e

competentes como eles devem agir. 

3.3) APELAÇÃO DE JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO

O  recorrente,  em  suas  razões  recursais,  visa  a  manutenção  dos

benefícios  que  teve  concedidos  na  sentença,  em  razão  de  sua  efetiva  colaboração  para

elucidação dos fatos,  bem como busca que sejam afastadas as condições impostas para a

progressão  do  regime,  isto  é,  completa  reparação  dos  danos  decorrentes  do  crime  e  o

cumprimento de dois anos e seis meses de reclusão no regime fechado, independentemente do

total de pena somada.

Recorre José Adelmário, ainda, para que seja diminuída a pena-base

fixada para o delito de corrupção, seja porque fixada pelo dobro da pena mínima cominada ao

delito, sendo, portanto, desproporcional, seja porque utilizados elementos intrínsecos ao tipo

penal ou que dele decorrem. Afirma, também, que não foram consideradas as circunstâncias

preponderantes  do  artigo  67  do  Código  Penal,  apenas  a  personalidade,  que,  segundo  o

magistrado, seria negativa.

Na fixação da pena-base do delito de corrupção foram consideradas

negativas três vetoriais, conforme se infere do seguinte trecho da sentença:

“Para  o  crime  de  corrupção  ativa:  José  Adelmário  Pinheiro  Filho  já  foi  condenado
criminalmente por este Juízo em mais de uma ação penal, mas sem trânsito em julgado, motivo
pelo qual os antecedentes negativos não serão aqui considerados.

Conduta social, motivos, comportamento da vítima são elementos neutros. Circunstâncias
devem ser valoradas negativamente. A prática do crime de corrupção envolveu a destinação de
dezesseis  milhões  de  reais  a  agentes  políticos  do  Partido  dos  Trabalhadores,  um valor  muito
expressivo. Além disso, o crime foi praticado em um esquema criminoso mais amplo no qual o
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pagamento de propinas havia se tornado rotina. Consequências também devem ser valoradas
negativamente, pois o custo da propina foi repassado à Petrobrás, através da cobrança de preço
superior à estimativa,  aliás propiciado pela corrupção, com o que  a estatal  ainda arcou com o
prejuízo  no  valor  equivalente.  Personalidade  ou  culpabilidade  devem  ser  valorados
negativamente, pois não é possível ignorar que parte da propina foi destinada ao então Presidente
da República, o que é revelador de ousadia criminosa. Considerando três vetoriais negativas, de
especial reprovação, fixo, para o crime de corrupção ativa, pena de cinco anos de reclusão”.

Não há qualquer ilegalidade na fixação da pena-base.

A fundamentação utilizada pelo magistrado sentenciante não utiliza de

elementos intrínsecos ao tipo penal, pois a corrupção envolvendo mais de dezesseis milhões

de reais  a  agentes  políticos  do Partido dos  Trabalhadores,  incluindo um ex-Presidente da

República, por óbvio, é fato que enseja maior reprovabilidade.

Não incide o artigo 67 do Código Penal quando da fixação da pena-

base, pois o dispositivo legal é específico para a segunda fase de aplicação da pena onde o

magistrado, após já ter fixado a pena-base, analisará, no caso de concurso entre agravantes e

atenuantes,  qual  a  preponderante,  devendo  ser  assim considerada  aquela  que  resulta  dos

motivos determinantes do crime.

Com  relação  à  pena  do  crime  de  lavagem  de  dinheiro,  correto  o

magistrado ao fixá-la em quatro anos de reclusão, eis que negativa uma vetorial, qual seja,

culpabilidade, pois a lavagem envolveu a ocultação de produto de corrupção destinada ao

então Presidente da República, o que é revelador de ousadia criminosa.

Busca o recorrente, por fim, que seja afastado o valor mínimo para

reparação dos danos, vez que não restou dimensionado o prejuízo à Petrobrás nos contratos

firmados com a OAS. Acaso mantido, requer seja excluída a previsão de correção monetária e

acréscimo de 0,5% de juros simples ao mês a partir de 10/12/2009.

No  caso,  correto  o  cálculo  do  magistrado  que  não  considerou  o

montante de propina destinado à OAS, mas somente o destinado à conta corrente geral das

     50465129420164047000.odt

Documento  eletrônico  assinado  digitalmente  por  Mauricio  Gotardo  Gerum
Procurador Regional da República - Processo: 50465129420164047000
Procuradoria Regional da República - 4ª Região - www.prr4.mpf.mp.br
Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 – CEP 90010-395 - Porto Alegre - RS 74

http://www.prr4.mpf.gov.br/


propinas do Grupo OAS com agentes do Partido dos Trabalhadores, ou seja, em dezesseis

milhões de reais.

Sobre esse valor incidem juros moratórios a partir do evento danoso,

na proporção da taxa que estiver em vigor para mora do pagamento de impostos devidos à

Fazenda Nacional, nos termos do artigo 398 c/c 406 do Código Civil.

A questão da incidência dos juros a  partir  do evento danoso já foi

objeto de análise  perante essa Corte  Regional,  nos  autos  dos  Embargos Infringentes  e de

Nulidade  nº  5083376-05.2014.404.7000,  ocasião  em  que  assim  restou  consignado  pelo

Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto:

“O artigo 387, IV, do CPP, determina que a sentença condenatória, em sendo o caso, arbitre

desde logo um valor mínimo a ser condenado o réu a título de reparação de danos, considerando os

prejuízos causados ao ofendido.

 Poder-se-ia  argumentar  que,  tratando-se  de  valor  mínimo,  desnecessária  e  indevida  a

fixação de encargos na sentença penal.

 Todavia,  esta  não  é  a  melhor  compreensão  da  novidade  introduzida  pela  Lei  nº

11.719/2008 ao artigo 387 do CPP.

 Ao tratar de valor mínimo, buscou o legislador salvaguardar o direito de a vítima buscar

eventuais outros prejuízos, diretos ou indiretos, que não foram objeto do processo penal. Mas isto

não equivale dizer que o magistrado não possa, desde logo, valorar os prejuízos causados à vítima,

determinando a recomposição de seu patrimônio da melhor forma possível. E esta recomposição,

como determina nossa legislação civil, deve ser composta não apenas de atualização monetária,

mas,  também, da  incidência  de  juros.  Aliás,  se  fosse  necessário à  vítima socorrer-se  das  vias

judiciais apropriadas para recompor seu patrimônio, este seria reconstituído com a incidência dos

juros.

 Por isso, merece provimento o recurso da assistente de acusação, com a incidência de juros

moratórios a partir de cada evento danoso (Súmula 54 do STJ), na proporção da taxa que estiver

em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art.
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398  c/c  art.  406  do  Código  Civil,  a  partir  dos  pagamentos  feitos  pela  vítima  em  favor  das

contratadas”.

3.4) APELAÇÃO DE PAULO TARCISO OKAMOTTO

Como  já  se  sustentou  em  relação  ao  recurso  de  Luiz  Inácio,  que

igualmente pretendia a alteração do fundamento legal de sua absolvição no caso do depósito

do acervo presidencial, somente há interesse recursal quando se pretende com a alteração da

fundamentação evitar eventuais repercussões na esfera cível, o que não acontece no caso, pois

não há controvérsia em relação à existência do fato. 

Assim, não deve ser conhecido seu apelo. E mais não precisa ser dito

sobre  um  recurso  que  esquece  totalmente  a  técnica  e  a  lhaneza  que  deve  orientar  o

relacionamento entre os operadores de direito para se transmutar em uma lamentável peça

panfletária.

3.5) APELAÇÃO DE AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS

Embora pretenda a absolvição, argumentando que não tinha nenhuma

participação nos acertos de propina do Partido dos Trabalhadores  e que era Léo Pinheiro

quem sempre negociava, pois tinha relacionamento íntimo e direto com os integrantes da alta

cúpula petista, principalmente com Lula, do seu interrogatório depreende-se que efetivamente

participou das atividades dirigidas ao consórcio de empresas com vistas a fraudar os cofres

públicos  e,  ainda,  que  tinha  pleno conhecimento  de  que  a  OAS somente  participaria  das

licitações da Petrobrás caso fosse efetuado pagamento de propina aos Diretores da estatal e,

ainda, a partidos políticos.
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Exatamente esses fatos que levaram à sua condenação e não aqueles

relacionados ao imóvel destinado ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em que pese ter

afirmado em seu depoimento judicial que jamais participou de qualquer acerto de propina

com  ALBERTO  YOUSSEF  ou  mesmo  PAULO  ROBERTO  COSTA,  ambos,  em  seus

depoimentos, afirmaram que Agenor Medeiros era o contato da OAS para a negociação de

pagamentos escusos. Veja-se:

Paulo Roberto Costa (evento 394 da ação penal):

Ministério Público Federal:- Especificamente no caso da empresa OAS, o senhor se recorda quais
eram os executivos responsáveis pela negociação de propinas?

Depoente:- Eu tive algumas reuniões aí com o senhor Agenor e poucas reuniões, não sei se uma ou
duas, com o Léo Pinheiro, mas o maior contato que eu tinha era com o senhor Agenor.

Ministério Público Federal:- E com ambos havia a negociação, tratativas de propina, sendo mais
precisa, o termo, o assunto propina era mencionado?

Depoente:-  Eu lembro de reunião com o senhor Agenor,  eu lembro de reunião,  uma ou mais
reuniões que a gente teve lá em São Paulo, eu participei, quem comandou essa reunião foi o José
Janene, então o tratamento direto era feito através dele.

Ministério Público Federal:- Certo. José Janene do lado do partido...

Depoente:- Do PP.

Ministério Público Federal:- Mas eu pergunto do lado da empresa, por parte da empresa quem era
a pessoa...

Depoente:- O Agenor.

Ministério Público Federal:- Era o Agenor e o senhor Léo Pinheiro também?

Depoente:- É, mas as reuniões, a maior parte, que eu me recordo, foram com o senhor Agenor.

Ministério Público Federal:- Está certo.

Juiz Federal:- Só para esclarecer, desculpe, então o senhor não se recorda de reunião tratando de
propina com o senhor Léo Pinheiro?

Depoente:- Não, tivemos também reunião com o Léo Pinheiro, mas a maior parte das reuniões,
que eu me lembro, era só com o Agenor, mas acho que ele...
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Juiz Federal:- Mas nessas reuniões tratavam de propina? Acho que esse é o ponto.

Depoente:- Com o Léo Pinheiro? Sim.”

Alberto Youssef (evento 417 da ação penal)

“Ministério Público Federal:- Certo. O senhor mencionou aqui o nome da OAS como uma das
empreiteiras que participavam do cartel, só para retomar, o senhor disse que tratava na OAS com o
senhor Agenor Medeiros, correto?

Depoente:- Sim senhor.

Ministério Público Federal:- O senhor tratou pessoalmente com ele desses assuntos de pagamento
de propina sobre contratos da Petrobras?

Depoente:- Sim, na verdade eu tratei com ele e com o Márcio Faria, que era um consórcio entre
Odebrecht e OAS, então tratei com os dois juntos.

Ministério Público Federal:- O senhor Agenor Medeiros tinha autonomia para decidir ou precisava
consultar alguém?

Depoente:- Não, o meu entendimento é que ele tinha autonomia para decidir.

Ministério Público Federal:-  Quando o senhor mencionou um caso de consórcio entre OAS e
Odebrecht, eu pergunto para o senhor, quando era o caso de consórcio as consorciadas tinham
conhecimento desses pagamentos, então?

Depoente:- Sim, senhor.

(...)

Ministério  Público  Federal:-  O  segundo  e  o  terceiro  contrato  tratados  nessa  denúncia  foram
assinados em 2009 com aditivos até pelo menos 2012, contratos da Petrobras com o consórcio
Rnest/Conest, formado por OAS e Odebrecht, para obras na Refinaria Abreu e Lima, Rnest. O
senhor se recorda se neste contrato específico houve pagamento de propina?

Depoente:- Houve. Nesses contratos inicialmente começou com o senhor José, ele ainda estava
bem de saúde, e aí acabou terminando comigo, e aí foi onde eu me reuni com o Agenor Medeiros
e o Márcio Faria para resolver essa situação desse consórcio, desse contrato.” (negritou-se).

Não há dúvidas, portanto, do envolvimento de Agenor Medeiros na

corrupção ativa a agentes da Petrobras em decorrência do contrato CONEST-RNEST.
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Deve ser afastado o argumento de que restou condenado nos autos da

ação penal nº 5083376-05.2014.404.7000 pelos mesmos fatos.

No item 712 da sentença o magistrado sentenciante esclareceu que “o

pagamento  de  vantagem  indevida  à  Área  de  Abastecimento  da  Petrobrás,  tendo  como

beneficiários o Diretor Paulo Roberto Costa já foi reconhecido na sentença prolatada na

ação  penal  5083376-05.2014.4.04.7000”.  No  item  714  esclareceu  que  “naquele  foi,  foi

destacado  que  a  vantagem  indevida  acordada  com  o  Direitor  Paulo  Roberto  Costa  foi

transferida pelo Grupo OAS através  do operador Alberto Youssef  mediante depósitos  em

contas  de  empresas  de  fachada  que  eram  por  ele  utilizadas,  especificamente  a  MO

Consultoria, a Empreiteira Rigidez”.

Nos  presentes  autos  se  está  tratando  do  pagamento  de  vantagem

indevida  decorrentes  dos  mesmos  contratos  da  Petrobras  com os  Consórcios  CONPAR e

RNEST/CONTEST na Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e Refinaria do Nordeste

Abreu e Lima (RNEST), mas agora para o Partido dos Trabalhadores e para o ex-Presidente

Luiz Inácio Lula da Silva. Quanto a esse ponto, não houve julgamento e/ou condenação em

qualquer ação anterior.

De ser mantida portanto, a condenação de AGENOR MEDEIROS.

Com relação  à  colaboração  do  apelante,  servem os  argumentos  já

expendidos ao longo deste parecer quando é analisado o recurso da acusação.

No que se refere à  pena aplicada,  foram consideradas  negativas  as

vetoriais  circunstâncias  judiciais,  consequências  do  crime  e  culpabilidade,  nos  seguintes

termos:

“Para  o  crime  de  corrupção  ativa:  Agenor  Franklin  Magalhães  Medeiros  já  foi  condenado
criminalmente por este Juízo em uma ação penal, mas sem trânsito em julgado, motivo pelo qual
os antecedentes negativos não serão aqui considerados. Conduta social, motivos, comportamento
da vítima são elementos neutros. Circunstâncias devem ser valoradas negativamente. A prática
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do crime de corrupção envolveu a destinação de dezesseis milhões de reais a agentes políticos do
Partido dos Trabalhadores, um valor muito expressivo. Além disso, o crime foi praticado em um
esquema  criminoso  mais  amplo  no  qual  o  pagamento  de  propinas  havia  se  tornado  rotina.
Consequências  também  devem  ser  valoradas  negativamente,  pois  o  custo  da  propina  foi
repassado à Petrobrás, através da cobrança de preço superior à estimativa, aliás propiciado pela
corrupção, com o que a estatal ainda arcou com o prejuízo no valor equivalente. Personalidade ou
culpabilidade devem ser valorados negativamente,  pois não é possível  ignorar que parte da
propina foi destinada ao então Presidente da República, com o conhecimento do condenado, o que
é revelador de ousadia criminosa. Considerando três vetoriais negativas, de especial reprovação,
fixo, para o crime de corrupção ativa, pena de cinco anos de reclusão” (negritou-se).

Embora  argumente o recorrente  que  as  circunstâncias  judiciais  não

foram  fundamentadas  adequadamente,  a  análise  da  decisão  permite  identificar  suficiente

fundamentação a amparar o acréscimo imposto à pena-base. Em verdade, conforme já exposto

na análise do recurso ministerial, no ver deste órgão seria cabível incremento nas vetoriais

culpabilidade e circunstâncias. 

Em relação  às  consequências,  extremamente  danosas,  ante  o  valor

estratosférico das propinas pagas, não há como se tê-las normais ao crime praticado. 

Quanto ao benefício concedido pela sentença condenatória, atinente à

colaboração de Agenor Medeiros, conforme já salientado, a diminuição de pena deve se dar

somente no âmbito da presente ação penal, não sendo possível sua extensão a outras ações

penais a que o réu já tenha sido condenado.

Com relação à alteração do regime do cumprimento de pena e à sua

progressão, independentemente do tempo total das penas unificadas e da reparação dos danos,

assim  como  do  cumprimento  do  restante  da  pena  em  recolhimento  domiciliar  com

monitoramento  eletrônico,  embora  se  reconheça  a  relevante  colaboração  do  réu  Agenor

Medeiros, não há motivos para incremento dos benefícios já concedidos na sentença. 

No  que  se  refere  à  reparação  dos  danos  causados  com a  infração

penal,  devem  eles  ser  mantidos  nos  moldes  da  sentença,  respondendo  todos  os  réus

solidariamente, conforme lá disposto.
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4. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina o Ministério Público Federal pela rejeição

das prefaciais arguidas pelas defesas e, no mérito: a) pelo parcial provimento do recurso do

MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  tão  somente  para  que  sejam exasperadas  as  penas

aplicadas  aos  réus,  bem como para  que seja  considerado um ato de corrupção para  cada

contrato; b) pelo parcial provimento do recurso de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, a fim de

que sejam diminúidos os dias-multa do delito de corrupção, em proporção à pena-base; c)

pelo desprovimento dos recursos de JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO  e AGENOR

FRANKLIN  MAGALHÃES  MEDEIROS;  e  D)  pelo  não  conhecimento  dos  recursos  de

PAULO OKAMOTTO e LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA quanto à alteração do fundamento

da absolvição.

Porto Alegre, 6 de outubro de 2017.
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